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MUNICiPIO DE MARMELEIRO

ESTADO DO PARANA

Marmeleiro,14 de outubro de2022

Protocolo no 72216
Requerimento no 087 12022

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

TERMO DE REFERIÊNCIA

1 - OBJETO:

Constitui objeto do presente termo de referência para processo de dispensa, a contratação de

ernpresa pala realização de cursos de Atualizaçáo para Condutores de Veículos de Transporte de

Emergência e Atualizaçáo para Condutores de Veículos de Transporte Coletivo de Passageiros para os

motoristas do Departamento de Saúde, observadas as características e demais condições definidas neste

processo e seus anexos.

2 -JUSTIFICATIVA:

r' ' Justifica-se a contratação dos curses de Atualização para Çondutores de Veículos de Transporte de

Emergência e Ãtualização para Condutores de Veículos de Transporte Coletivo de Passageiros, tendo em

vista que a Resolução N'78912020, ar| 27 do CONTRAN, prevê gue para exercer a frrnção conduzindo

velculos de transporte coletivo de passageiros e de emergência, esses cursos são pré-requisito para que

esses profissionais desempenhem suas funções com segurança, conforme segue:

"Art. 27. Os cursos especializados serão destinados a condutores habilitados que

pretendam conduzir veículo de transporte coletivo de passageiros, de escolares, de

produtos perigosos e de cørga indivisível, de emergência e motocicletas e motonetas

destinadøs ao transporte remunerado de mercadorias (motofrete) e de passageiros

(mototáxi)".

Justifica-se ainda, a quantidade solicitada, tendo em vista que os referidos cursos têm validade de

05 (cinco) anos e os servidores abaixo relacionados são os que encontram-se com os cursos vencendo nos

próximos dias se enquadrando na agenda dos cursos disponibilizados pela entidade, evitando assim, que

os mesmos fiquem em desacordo com a Resolução.
Foi retirado o nome do servidor Sebastião Freitas dos Santos, tendo em vista que o mesmo náo faz

mais parte do quadro de funcionários, tendo se aposentado.
Desta forma, segue lista dos motoristas que deverão realizat os cursos:

Condutores de Velculos de
Emergência - CETVE

(Complementar)

Transporte Coletivo de
Passageiros - CETCP

(Complementar)

XClovis Ferronatto

XDelcione Halas da Luz
XXJocimar Andreoli

Cabe ressaltar ainda, que a Administração preza pelos serviços prestados e pela segurança clos

usuários dos serviços, capacitando os servidores para um melhor desempenho das suas funções,

3 - ESPECTFTCAçÃO DOS BENSiSERVIÇOS:

CNPJ: 76.205.665/000 l -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.61 5-000
E.mail:@r/licitacao02ll)malnleleirc¡.E1g<l¡¿"llr-Telefone:(46)3525-8l07/8l05
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250,00 250,0001 01 Unid.

Atualização para Condutores
Transporte de Emergência:

de Veículos de

Componente Curricular: Módulo I - Legislação de

Trânsito
Objetivo Educacional: Retomar os conteúdos do curso

especialização.

Componente Curricular: Módulo II - Direção Dofonsiva
Objetivo Dducacional: Reconhecer os conceitos de

direção defensiva e de acidente de trânsito como meio
para segurança de todos envolvidos no trânsito.

Componente Curricular: Módulo III - Noções de

Primeiros Socorros, Respeito ao Meio Ambiente e

Convívio Sooial
Objetivo Educacional: Retomar os conteúdos
trabalhados no curso de especialização, estabelecendo a

relação com a prâtica vivenciada pelos oondutores no
exercício da profrssão.

Componente Curricular: Módulo IV - Relacionamento
Interpessoal
Objetivo Educacional: Atualizar os conteúdos
desenvolvidos no curso especializado; Retomar conceitos
de relacionamento interpessoal; Reconhecer a relação
entre a teoria e aprâtica,

Carga horária: 16 (dezesseis) horas
Local: SEST SENAT - Francisco Beltrão

250,00 750,0002 03 Unid.

Atualização para Condutores de Veículos de
Transporte Coletivo de Passageiros:

Componente Curricular: Módulo I - Legislação de

Trânsito
Objetivo Educacional: Reconhecer a legislação de

trânsito e o Código de Trânsito Brasileiro

Componente Curricular: Módulo II - Direção Defensiva
Objetivo Educacional: Reconhecer os conceitos de

direção defensiva e de acidente de trânsito como meio
paru segurança do condutor, dos passageiros, dos

pedestres e dos usuários do trânsito

Componente Curricular: Módulo III - Noções de

Primeiros Socorros, Respeito ao Meio Ambiente e

Convívio Social
Objetivo Educacional: Reconhecer os conteúdos
trabalhados nos cursos de especialização e as práticas

vivenciadas pelo condutor

Componente Curricular: Módulo IV - Relacionamento
Interpessoal
Objetivo Educacional: Reconhecer os conceitos básicos

de relacionamento interpessoal

Carga horária: 16 (dezesseis) horas
Local: SEST SENAT - Francisco Beltrão

1.000,00Valor Total

CNPJ: 76.205.665/0001 -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: lioitaoaolâlrnanrreleirc.or.eov.br / licitaoaoO26)nrarmeleiro.p¡.eov.br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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O valor da contratação é de R$ 1.000,00 (um mil reais). Os valores pagos estão de acordo com o
praticado pela instituição sENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE,
inscrita no CNPJ n'73.47I.963/0195-90, conforme notas fissais comprobatórias em anexo.

4 - PRAZO, LOCAL E CONDIÇODS pnnn ENTREGA:

O serviço, objeto desta dispensa, deverá ser prestado, nas seguintes datas:

¡ Atualização para Condutores de Veículos de Transporte de Emergência nos dias 03 e 04 de

novembro de 2022, na sede do SEST SENAT, localizado na Av. Natalino Faust, 445 - Padre Ulrico,

Flancisco Beltrão - PR.
o Atualização para Condutores de Veículos de Transporte Coletivo de Passageiros nos dias 17 e

18 de novembrc de 2022, na sede do SEST SENAT, localizado na Av. Natalino Faust, 445 - Paclre

Ulrico, Francisco Beltrão - PR.

O contrato terá vigência de 06 (seis) meses, contados da data de sua assinatura.

5 - OBRTGAçÖES DA CONTRATADA:

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto e, ainda:
- será responsável pela realizaçáo dacapacitação/treinamento dos servidores nas datas definidas;
- pelo fornecimento do material pararealização dos cursos, sejam impressos ou em arquivos;
- disponibilização do espaço pararealização dos cursos;

- disponibilizaçáo de certificado de conclusão dos cursos.

Efetuar a prestação do serviço, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17

a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8,078, de 1990).

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação,

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6 - DAS OBRTGAÇÕES OO CONTRATANTE:

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e ainda:

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/

servidor especialmente designado.
Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7 - DA FTSCALIZAçÃO:

O Diretor do Departamento de Sartde será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da

execução do processo, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao

seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será

firmado entre as partes.

CNPJ: 76,205.665/000 I -0 I

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85'615-000
E-mail: licitaoad(A¡nalnieleim.pr'.eov.br/ licitacao02l@.nralmeleilo.ur.gov.br-Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda

que resultem de condições s redibitórios ou emprego de material inadequado ou de

qualidade inferior, e, na

agentes e prepostos.
desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus

Barella
Diretor do

L

CNPJ: 76,205.665/0001 -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacaolâl¡narnrelciro.or'.gov.br / lioitacaoO2lânrarnrelcilo.or.gov.t2I - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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DESPACHO

considerando as informaçöes contidas no Processo Administrativo no 00312022
do Controle lnterno, pelo qual requer autorização para participação e pagamento de
curso exigido pela legislação em vigor;

considerando que é dever do Poder Público desenvolver suas atividades
administrativas de forma eficiente;

considerando as inforrnações que os servidores que participação do referido
curso exercem a funçäo de motoristas;

considerando o rerevante interesse púbrico coretivo;

DECIDO

Ern deferir pela autorizaçäo das inscrições e pagamento do curso a serem
realizados peros servidores mencionados no expediente.

sem mais, fica autorizado o setor responsável pero pagamento das despesas.

Marnneleiro, 1g de setembro

o Jair Pilati

Prefeito

CNPJ; 76.205.665/0001-01
Avenida Macali, no 255, Cenho _ Cx.
E-mail:

Postal 24 - CEp 85.615-000

- ïþlefone: (46) 3S2S-B|O7 / BtOs
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Marmeleiro,20 de setembro de2022.

Para: Diretor do Departamento de Saúde.

Assunto: Formação de Condutor de Coletivo de Passageiros e veículos de Emergência.

Senhor,

Comunico que conforme Despacho do Senhor prefeito, fica autori zada a
inscrição dos servidores abaixo relacionados nos cursos de Atual ização para condutores deveículos de Transporte de Emergência e Atuali zação para condutores de veículos de
Transporte Coletivo de passageiros.

onde a Administração Municipal realizará o pagamento das inscrições dosreferidos cursos' sendo que os cursos serão realizados no SENAT - Serviço social do Transporte
e o serviço Nacional de Aprendizagemdo Transporte de Francisco Beltrão.

segue anexo folder com as ofertas dos cursos, sendo que os mesmos deverão serrealizados junto às próximas turmas.
Tendo em vista o valor das inscrições, R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais)por pessoa/curso, o departamento terá que solicitar que os motoristas efetuem a abertura dosprocessos junto ao DETRAN/PR e posteriormente os encaminhem a esta controladoria paraformalização da inscrição dos cursos.
Levando em consideração o valor total das inscrições o pagamento será feito deforma direta, sem processo licitatório.

Atenciosamente,

Luciana Arisi
Coordenadora da Unidade de Controle Inter4o

ll

¡À

ransporte Coletivo
de Passageiros

T

CETCP

utores de Veículos
de Emergência - CETVE
Cond

Clovis Ferronatto X
Delcione Halas daLuz X
Jocimar Andreoli X x

www.m arrneleiro.pr.gov.br
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Prefeiturø Municipøl de Marmeleiro

Número do Protocolo:

Nome:

CNPJ(CPF):

Endereço:

Nítmero da Casu:

Bairro:

Cídøde:

CEP:

Estado:

Assunto:

Prøzo de,Entregø:

Nome do Reauerente:
'',, ¡ ...

722L6 Data do Pedido: 1411012022

Tipo de Ptttoot l--)

Marmelelro

8561 5-000

Paraná

Requer autorização de Dispensa para contratação de
empresa para realização de cursos de Atualização para

Çondutores de Vefculos de Transporte de Emergência e
Atualização para Condutores de Vefculos de Transporte
Coletlvo de Passagelros para os motorlstas do Departamento
de Saúde.

Wagner Lulz Barella

Prefeituru Munícípul de Mørmeleiro

Número do Protocolo: 722'6
,, ,Nome:

GNPJ(CPF):

Endereço:

Nítmero dø, Casø:

Bøírro:

Cidøde:

CEP:

Estado:

Assunto:

Departamento de Saúde

Data do Pedido: l -:!l¡11lPIA

Típo de fessoa: l-]-

Marmeleiro

8561 5-000

Paranâ

autorização de Dispensa para contratação de
presa para realização de cursos de Atualização para

de Vefculos de Transporte de Emergência e
para Condutores de Vefculos de Transporte

de Passagelros para os motoristas do Departamento
Saúde.
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Pruzo de Entrega:

Nome do Requerente: twagnetLui.z Barella
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sEST sENAT FRANCISCo nnlrnÃo - pnn¿,xÁ
Francisco Beltrão, 11 de outubro de2022.

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO .PR

Conforme sua solicitação, estamos enviando propostas de cursos para os condutores, conforme
Resolução 789 do CONTRAN.

Sendo o que se apresentapara o momento, colocamo-nos à disposição

Junior

n,qpcrlgflo;Cg¡ nto$ffi i{i çöl 
:, 
j,,,, 

, 
. 
i' !l{l'f jlliÌî

":

l,ÿ*ilffiÉþþffiisDqr
iS'ENÄÍFi çih'F'rancisco
Beltrão -Pr

01 Curso de Atualização do Especializado para

Condutores de Veículos de Emergência

Carga horária - 16h

Preço por

matrícula

R$250"00

02 Curso de Atualização do Especializado para

Condutores de Veículos de Transporte

Coletivo de Passageiros

Cargahorária - 16h

Preço por

matrícula

R$250,00

Av. Natalino Faust, 445 - Padre Ulrico, Francisco Beltrão - PR, 85.604-443
SENAT - GNPJ 73.471.96310195-90 TEL: 46 3904-0146



Nova proposta SEST SENAT Francisco Beltrão

De

Para

Data

Ezidio Salrnoria Junior <ezicliojunior@sestsenat.org.br>

conlrc¡leinlerno@marmeleiro,pr.gov.br <contrc¡leinterno@marmeleiro.pr.ç¡ov.br>

11-10-242217:35

Remover lodos os anexos

Prezada Luciana,

Segue anexo proposta de cursos conforme conversatnos por telefone.

Atenciosamente,
EzrÞto SALMÓRIA JR - GESTOR - 46 3904 0109

UNIDAÞE 0N133 " FRANCISCO BELTRAO - PR

Av.Natalino Faust, 445 - Paclre tJlrico CEP 85.604-443

btl@

l', Lql
ffir

rffifiäT

B t:roposta para rnarmeleiro ôutrubro - 2022.pd'n(-237 KB)

dJHgrffil ffifr'ffill,üüffi#

n

Esse emal/ e qualsquer arquivos transmit/dos com ele são conftdenclats e desunados excluslvamente parc uso pelo indivíduo ou pela entidade a guem estâo

endereçados. Se vocé receôeu este emai/ por engano, notifique o remetente.



RË$: Nova proposta SËST SENAT Francisco Beltrão

De

Para

Data

Ezf dio Salrnoria Junior <ezicllojunior@sostsënat.org.br)

oontroleirrlerno@marmeleiro,pr.gr:v.br <controleinterno@ntarmeleiro.pr.ç¡ov.br>

13"10-202-2 '13:41

Boa tardrl l-ucíana

Cclnfornle solicitado sep¡uern as datas clue tetrìos previstas para esse ilno

ñçnciosamente,
LZIDIO SAIMÓRIA.JR'GE$TOR - 46 3904 0109

UNIDAÞE NN133 " FRANCI$CO BELTRÄO . PR

Av.Natalino f-aust,445 - [¡aclre Úlrico CËP 85.604-443

htt@

_x u_ lw

.f;H$r gffitÃf 
I iË,xffi iäiiil'*I"- 

ru

De; leinterno(c,pmarrnelcírct,pr.gov.br <controlointerno@marmelelro.pr,gov,br>

,rlia a emr quinta-feira, 1.3 cle c¡utubr<¡ cle20'2-?.07:37

Sa lrrrc¡ria J un lor <ezld i<.¡.j un ior@ sestsenat.o16, br>

Re: Nova proposta -SÊ.ST SENAf f:rancisco Beltrão

[]oL¡'r il

n ìr' env i ¿u lt ¡ro¡illt:ï irçiì <l lit tn [rôtl'.)

1.,: r ,:) i ,t : ì .ä ¡r! l: i. .ti i.

(: (r ìl t: :r. () .1.. ci :[ n 1:. r]: r il /t)

ij',:'rrr,: : (46) .ll:l..1li-tl1 j.ii

l:ìrn I I- I 0-2,022 I7;-15, Iüziclio Sa.lrrroria Juniol escreveu

l:r lcz-a<la [- Lrciana,

Sc¡¡uc anoxcr plo.pÐstiì tlc r:rlrsos cr¡rlfìlL'n:e oonvEr:siìrn.os ¡ror tcrl.cfilnc.

03t1112022 -

04t11t2022

Atualizaçäo para Condutores de Veiculos de 'lransporte de

l!mergência

Çarga

horária

16h

17t1112022 -

18t1112022.

Atualizaçãr:r para ConcJutores cJe Vefculos cle'Iransporte Ooletivo cle

Passageiros

Carga

horaria

16h

Atenclosamente,



Ezr0lo $ALMÓR|A JR - GESTOR - 46 3904 0109

UNIDADE DN133 . FRANCISCO BELTRÄO - PR

Av.Natalino Faust, 445 - Padre Ulrico CEP 85,604-443

hll@

ru

rus¡Hsr $#Iffir t ilffi,ffiüç::ffi ;

qtteu cslitL> ¿ndc,'eçu¿lÒs. .ÿ; t:t¡c:å rrc:eheu *,;!u tmoil ¡x>r (i¡tÍlano, ttr.>!ilìEtc t\ t'(nt(!(nl(.

endereçados. Se você recebeu este emal/ por e ngano, notifique o remefenle.

^
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Consulta em
Para consultar a autenticidade acessei 54,232.41.1 9/NFSe.Portal

Jmô

Valor: R$250,00 (cada)

Referente aos cursos especializados do SR. Jullano de Olivelra Santos.
- ATUALTZAçÃO TRANSPORTE ESCOLAR
- ATUALIZAçÃO TRANSPORTE DE EMERGÊNCIA
- ATUALIZAçÃO COLETIVO DE PASSAGEIROS

ililililt ilrIIlril]I il il]Iilltilil] IiltillrllillllIll ]ililil

20220000000051 5

Núm610 da NFS-e

Data do Serulço

2410212022

Códlgo Veriflcador

37bd8597d

SENAT . SERVIçO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO
TRANSPORTE
- ROD. BR-153 (TRANSBRASTLTANA), 2345
CEP: 86430-000 - Balrro: VILA CLARO
Munlclplo: Santo Antônlo da Platlna - PR
E-mall: saplatlna.pr@sestsenat.org,br
Fon6: (43) 3534-4799

CNPJ / CPF lnscrlqão Estadual lnscrlção Munlclpal

73,471.963/0040-53 0 549547

Dt. de Emissão Exiglbllldade
tss

Tributado no Municfpio& MUN SANTO ANTONIO DA PLATINA/PR
Secrotarla Munlclpal da Fazenda

Fone: (43) 3534-8700 - 54.232.41.1 9|NFSo.Portal 2410212022 lmunldade Santo Antônlo da Platlna/PR

iERVI o
\ome / Rgzåo soclSl

VUNICIPIO DE SALTO GRANDE
:nd€roço

AV RANGEL PESTANA,449

Grande 114) 3378-1399
Fgno

1 9920-007
)EP

Jslro
3ENTRO
]NPJ / CPF

16.21 '1 .686/0001-60
nEcrlçåo E6lsdUal

:.m61¡

Santo Antônio da Platina/PR

:NPJ / CPF n6crlçào Munlclpsl

E.m8¡l :one l¡dBdo

ALIO. VALOR IMPOSTO RETIDODOS VALOR TOTAL

750,00 0,00 0,00 Não

Código do Serviço

08.02 - lnstruçã0, tr€inamento, or¡entação pedagógica e educacional, avaliaçáo de conhec¡montos ds qualquer natureza

00

da Valor Lfquldo da NFS'e 250,0000

Lel1274112012: Mun: R$18,98; Est: R$0,00; Fed: R$100,88; TotalAprox: R$119,86. Fonte: IBPT

lnformBçð86 Adlclonsl6

20 2200 0000 0 0 5 1 5 3 7 b d 8597 d 7 347 1 96 3 0 04 0 53
ilililililil

Página 1
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Referente a 01 (uma) matrfcula no curso de Atualização do Coletivo 24 ø 25 dø março o
01 (uma) Atuallzação do Emergêncla 28 e 29 de março
R$2s0,00 (cada)
Aluno: RICARDO NATAL DE OLIVEIRA

reallzada em 11

Para consultar a autentlcldade aces6o: 5¡t'232.41 .l 9/NFSe'Portal

]ililtil1il ilil ilililililllll illlilil| llilillillllll

202200000000522

\,1úmero da NFS-o

Data do Sorulço

1110312022

Códlgo Vsrlfìcador

575e43753

SENAT. SERV¡çO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO
TRANSPORTE
. ROD, 8R.153 (TRANSBRASTLTANA), 2345
CEP: 86430-000 - Balrro: VILA CLARO
Munlcfplo: Santo Antônlo da Platlna - PR
E-mall: saplatlna.pr@sestsenat.org.br
Fon€: (43) 3534-4799

CNPJ, CPF lnscrlção Estadual lnscrlção Munlclpal

73.471.963/0040.53 0 549547

Exlglbllldade
ISS

Tributado no MuniclpioDt, de Emlssão

lmunldsds Santo Antônlo da Platlna/PR*
MUN SANTO ANTONIO DA PLATINA/PR
Secretarla Munlclpal da Fazenda

Fone: (43) 3534-8700 - 54.232.4'1.19/NFSe.Portal 11t0312022

de São José da Boa Vlsta
Endereço

Leoooldo José Barbose.l 39
¡n9
{3ì 3565-1 I 60

3EP
84980-000

SElro

Centro
nscrlção E6ladu¡lJNPJ T CPF

76,920.81 8/0001 -94
nscrlçAo Munlclp6l

Santo Antônio da Platina/PR

saudesi bv(@hotmail.com=-m¡ll

:NPJ / CPF nccilgóo Munlclpal

E.msll :gna lldade

ALIO. VALOR IMPOSTO RETIDODOS VALOR TOTAL

0,00 0,00 Não500,00

Códlgo do Servlço

08.02 - lnstrucå0, trelnamsnto, orl€ntaÇão pedaqóqlca e educacional, avallaÇáo de conhecimentos dê qualquer natureza.

Lal 1274112012: Mun: R$12,65; Est: R$0,00; Fed: R$67,25; Total Aprox: R$79,90. Font€: IBPT.

lnlo¡måçóô! Adlclonals

ilililillll
202200 0000 0 0 522575e437 537 3 47 1 583 0 0405 3

ilil
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SENAT S. N. A.

MUNICIPIO DE FRANCISCO BELTRÃO

Secretaria Munlclpal da Fazenda

NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRÔNICA. NFS.E

www.esnfs.oom.br

PRESTADOR DE SERVIçOS

CPF/CNPJ: 73471963019590 l.E.: l.M.: 311571 Telefone: (46) 3904'

Nome/Razão: SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DOTRANSPORTE

Endereço: Avenlda Natallno Faust, 445 - GL3FB L93B - Padre Ulrlco .85604443

Munlclplo: Franclsco Beltrão UF: PR e-Mall: marlangelabedln@seetsenat.org.br

CPF/CNPJ: 58937781972 l.E

Nome/Razão: MANOEL PEDRO LINHARES
Enderego: RUA PRUDENTE DE MORAES,2¿17 -85610000

Municfplo: Renascença

l.M.:

UF: PR e-Mai|

TOMADOR DE SERVIçOS

ÀluaJ.ização para condutores de Velculos de Transporte coletivo de
Passagelros

0,008,02

Baso Cálc, Allq.
250,00 0,00

lss
0,00

Val.Servlço
250 , 00

Total Servlços (R$) 250,00

Total ISS (R$) 0,00

P¡S

0,00

IRRF

0,00

CSLL

0,00

tNss

0,00

Rotonções (R$) coFtNs

0,00

rss (0,00)

0,00

Total Llquldo (R$)

DtscRtMtNAçÃo DE TMPOSTOS

fol emltlda com respaldo na løl 3717 I 2010 € Dacroto
dasta NFS-E está deflnlda como: lsento/lmune.

1209t201NFS-eEsta
trlbutaçäo

OUTRAS IN

Fon€ (46) 3524-5063
Franclsco

Equiplano - NFs-eÀu t enE 64 (verifÍcada em 2

ililllllilllllllllllilllllllllilillllllllillllllllllilllllillllllllllllllllllllilllllllllllllllilllil
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRAO

Secretarla Munlclpal da Fazenda

NorA FtscAL DE sERV¡ços ELETRôNIcA. NFS.e

www,esnfs.com,br SENAT S, N. A,

CPF/CNPJ: 73471963019590 l.E.: l.M.: 3'll57l Telefone: (46) 3904-

Nome/Razão: SENATSERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE
Endereço: Avenlda Natallno Faust,445 - GL3FB L93B - Padre Ulrlco - 85604443

Munlclpio: Franclsco Beltrão UF: PR e-Mall: marlangelabedln@eestsenat.org,br

PRESTADOR DE SERVIçOS

CPF/CNPJ: 03541409908
Nome/Razão: LEANDRO RODRIGUES ROCHA
Endereço: RUA ACAClA, 996 .85650000
Municfpio: Santa lzabel do Oeste

TOMADOR DE SERVTçOS

t.M.:LE.:

UF: PR e-Mail: leandrorrochalgS2@gmall.com

ÀLualização para Condugores de Velculos de Transporbe Coletivo de
Passagelros

250 ,00

ISS

0, 00

cód.
8.02

Base Cálc. Allq,
250,00 0,00

Dedução

0,00

Total Servlços (R$) 250,00

Total ISS (R$) 0r00

Retençðes (R$) coFtNs

0,00

rss (0,00)

0,00

Pts

0,00

IRRF

0,00

CSLL

0,00

tNss

0,00

Total Llquldo (R$) 250,00

oUTRAS TNFORMAç0ES
Esta NFS-E fol emltldâ com respaldo na Lel 3717 I 2010 ø Decreto 209/201 I
A trlbutaçáo desta NFS-e e6tá dellnlda como: lsento/lmune.

DISCRIMINAçÃO DE IMPOSTOS

PROCON FRANCISCO
Fona (46)

5/2022 às 1.0;03¡29) oÀuÈent Êm

ilililililillillllllllllllllillillllllllllillllllilllllllllilllllilllilllllilllllllllllllllllllil
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SENAT S. N. A.

MUNICIPIO DE FRANCISCO BELTRÄO

Secretarla Municlpal da Fazenda

NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRÔNICA. NFS.E

www,esnfs,com.br

CPF/CNPJ: 73471963019590 LE.: l.M.: 311571 Telefone: (46)3904'

Nome/Razão: SENATSERVICONACIONALDEAPRENDIZAGEM DOTRANSPORTE

Endereço: Avenlda Natallno Faust, 445 - GL3FB L93B - Padre Ulrlco - 8560¡1443

Munlclpio: Franclsco Beltrão UF: PR e-Mall: ma¡langelabedln@sestsenat.org.br

PRESTADOR DE SERVIçOS

CPF/CNPJ: 70687277949
Nome/Razão: CLAIR ROGERIO BATISTA
Endereço: TVA LUZ,77 - PINHEIRINHO - 85603535
Munlcfplo: FranclscoBeltrão

LM,:

UF: p¡ e-Mall: clalr.rogerlo.batlsta@gmall,com

TOMADOR DE SERVIçOS

t.E.:

ÀluaLizaÇão para condutores de Velculos de Transporte coletlvo de
Passägelro6

8.02
Deduçäo

0 00 250 | 00

Baso rss
0,00

Vel.soÌvlgo
250,00

Alfq,

0 ,00

Total Servlços (R$) 250,00

Total lSs (R$) 0,00

Pts

0,00

IRRF

0,00

CSLL

0,00

INSS

0,00

Rotsnçõos (R$) coFtNs

0,00

rss (0,00)

0,00

250,00Total Llquldo (R$)

OUTRAS INFORMAçOES

D]SCR¡MINAçÃO DE lMPOSTOS

Esta NFS-a fol omltlda com respaldo nå Lel 3717 / 2010 e Decreto 209/201 I
A trlbutaçáo dgsta NFS-e está definlda como: lsento/lmune.

Fono (46) 3524-5063
Balkåo

t L1¡r

1 Equiplano - NFs-e 500.2ÀutenEi (verificada em 24
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SERVIçO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE -
SENAT

ESTATUTO SOCIAL

Alterado pela Resolução Nonnativa no 82 de
06 de setembro de 2016, do Conselho de

Representantes da Confederaçâo Nacional do
Transporte - CNT.

CAPÍTUtO I

DA DENOMINAÇAO, SEDE, FORO, DURAçÃO, OBJETIVOS E
CARACTERÍSTICAS

ART. ro - O SERVIçO NACIONÄL DE APRENDTZAGEM DO
TRANSPORTE, identificado também pela sigla SENAT, é uma Entidade civil sem
fins lucrativos, regida pelas disposições legais pertinentes, em especial pela Lei no

8.706, dc 14 de seternbro de 1993, e por este Estatuto, que se constitui no
Regularnento a que alude o Artigo 4o da referida Lei,

ART. 2o -O SENAT tem sede e foro na Capital da República (Brasllia
- DF), podendo, a juízo do seu Conselho Nacional, manter Unidades Operacionais
necessárias ao cumprimento de suas frnalidades estatutárias, ern qualquer ponto do
tenitório nacional,

ART.3o - O prazo de duração da Entidade é indetenninado.

ART. 4o - Criado e organizado pela Confederação Nacional do
Transporte - CNT, o SENAT será mantido pelo conjunto clo Setor e administrado
pela CNT, com o auxflio das federações que presidirem os

forma da Lei e deste Estatuto,

ART. 5o - São objetivos fundamentais do
estreita cooperação com os órgãos do Poder Público e

SAUS 0uadra 1, Bloco "J" - td, Confederação Nacional do Transporte -

onais, na

atuando em
va privada

3315.7000 - Fax: (61) 3223.2915

1360t9

T

CEP: 70070.944 - Fale com o SEST SEI'IAT: 0800 7?8 .br
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ao

ontar da

gerenciar, desenvolver, executar, direta ou indiretamente, e apoiar programas
voltados à aprendizagem do trabalhador do transpclrte e do transportador autônomo,
notadamente nos seguintes campos:

I - qualificação e formação proFrssional;

II - treinarnento, aperfeiçoamento e reciclagem;

III - prornoção de cursos de extensão, pós-graduação, mestrado,
doutorado e bolsas de estudo notadamente para jovens executivos;

IV - segurança no trabalho e no trânsito;

V - ações voltadas à responsabilidade socioambiental visando à
qualidade de vida e à saúde do trabalhador do transporte e da sociedade em geral;

VI - apoio ao Instituto de Transporte e Loglstica - ITL e ao Núcleo de
Inteligência e Estratégia do Transporte.

$ 1" - O SENAT atuará, indistintamente, nos níveis operacional, de
gerência intennediária e de direção superior, rnas priorizarâ a fonnação de
profissionais de nível rnédio, bem como de monitores e de operadores de veículos e

equipatnentos utilizados no transporte, de rnodo quc os efeitos positivos do
treinamento e do aperfeiçoarnento profissional possam multiplicar-se e produzir
resultados concretos, o mais rapidarnente possível.

$ 2" - A atuação do SENAT estender-se-á à farnília do trabalhador do
transporte e do transportador autônomo e dos trabalhadores do transporte de outras
rnodalidades, bem como aos seus dependentes,

$ 3" - O atendirnento ao transportador autônomo e aos seus farniliares
depenclerá da comprovação, em cada caso, de estar o interessado e¡n dia coln o
recolhimento da contribuição devida ao SENAT.

$ 4" - Poderá ser suspensa, a juízo do respectivo Conselho Regional, a

prestação de serviços a empresas em ahaso há mais de 90 (noventa) dias com o
recolhimento da contribuição devida ao SENAT, exclusivamente nos casos de
convênio.

$ 5" - Da decisão do Conselho Regional que

da prestação de serviços, com firndamento no Parágrafo antenor

2

SAUS 0uadra l, Bloco "J" - Ed. Confederaçlio Naclonal do Transporte - Brasllla-DF. 3315.7000 - Fax: (61) 3223.?915

1360t9

CEP:70070-944 - Fale com o SEST SENAT:0800 ?891 br
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$ 6o - Além daqueles especificados neste Artigo, trabalhadores de
outros segmentos da economia, bern como a comunidade ern geral, vtr er
atendidos pelo SENAT, mediante pagam€nto dç taxas diferenciadas
dos serviços.

ART. 6n - 0 SENAT poderá desenvolver outras a
técnico, inclusive pesquisas e assessoramento a entidades e
juízo do seu Conselho Nacional e ouvido o Conselho Regional respectivo, desde
que atendidas suas finalidades precÍpuas, previstas no Artigo anterior.

ART, 7o - Para a consecuçäo dos seus objetivos, o SENAT deverá:

I - organizar os seus serviços, conforme as necessidades e
possibilidacles locais, regionais e nacionais, podendo optar por terceirizá-los,
quando houver víabilidade e conveniência nesta solução;

II - rnanter pessoal técnico e adrninistrativo, bem como instalações e

equipamentos que sejarn estritamente necessários, evitando irnobilizações e custos
fixos ociosos, priorizando os dispêndios que visem ao atendimento de suas
atividades-firn;

III - utilizar, mediante convênios, contratos ou acordos cle cooperação,
instalações ou recursos disponíveis em cada região, públicos ou particulares, desde
que adequados aos objetivos cla Entidade;

IV - articular-se, principal.mente, com o Serviço Social do Transporte
- SEST, betn como com as entidades de classe do transporte, visando à criação de
Unidades Operacionais, cle modo a evitar a duplicação de esforços, a superposição
cle iniciativas e a dispersão de recursos bem como visando ao custeio de projetos e

despesas conjuntas coln o SEST;

V - definir o conteúdo e organizar os currículos dos seus cursos,
submetendo-os, sempre que necessário, à aprovação dos órgãos govemarnentais
competentes;

VI - apoiar, incentivar e participar de eventos, programas e projetos,
governamentais ou privados, que sejam consentâneos com seus objetivos;

Vil - assistir às empresas de transporte na
programas gerais de treinamento de pessoal, nos diversos nÍ ,e
na realização de aprendizagem metódica ministrada no
e/ou nas empresas transportadoras;

SAUS 0uadra 1, Bloco 't" - Ed. Confederação Nacional do Transporte -
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VflI - proporcionar aos trabalhadores a oportunidade de completarern
e aperfeiçoaren, em cursos cle cufta duração, a fonnação profissional adquirida no
próprio local de trabalho;

IX - conceder bolsas de estudo e de aperfeiçoamento a trabalhadores
do transporte e transportadores autônomos, bern como a professores
adrninistradores do próprio SENAT;

X - realizar estudos e pesquisas de caráter técnico;

Xl - divulgar, pelos meios rnais adequaclos, os

colocados à disposição da comunidade-alvo;

XII - cumprir todas as exigências legais decorrentes da sua condiçäo
de Entidade de ensino e fonnação profissional.

CAPÍTULO il

DA ADMINISTRAÇÃO

ART. 8o - A estrutura organizacional e administrativa do SENAT
compreende os seguintes órgãos:

I - Conselho Nacional;

II - Departamento Executivo;

III - Conselhos Regionais.

ART. 9o - O Conselho Nacional tem a seguinte composição:

I - o Presidente da Confederação Nacional do Transporte - CNT, que
o presidirá;

II - um representante de cada uma das federações e dos sindicatos
nacionais frliados ou que venham a se filiar, bem como das entidades nacionais
vinculadas ou que venham a se vincular à Confecleração Nacional do Transporte -
CNT;

III - urn representante do Ministério do Trabalho e Previdência Social;

IV - um representante da Confederação N
em Transportes Terrestres - CNTTT.

S l" - As representações de que trata o
exercidas pelos presidentes das respectivas entidades.

balhadores

so Artigo'.'uä
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$ 2" - O representante referido no Inciso III será indicado por ato
próprio do titular da Pasta,

$ 3" - O representante previsto no Inciso IV será

Presidente da CNTTT.

$ 4o - Os representantes indicados terão suplentes,
outros serem substituldos a qualquer tempo.

$ 5" - Os presidentes das entidades serão sucedidos, na representação
perante o SENAT, na fonna dos respectivos estatutos.

$ 6o - Cada mernbro do Conselho Nacional terá direito a um voto,
cabendo ainda ao seu Presidente, em Çaso de empate, o voto de qualiclade.

ART. 10 - Cornpete ao Conselho Nacional:

I - planejar, nonnatizar e fiscalizar a adrninistração do SENAT,
fixando-lhe as diretrizes gerais e prioridades, coln estrita observância da Lei e deste
Estatuto;

II - decidir a conveniôncia e a oportunidade da criação de Conselhos
Regionais, além daqueles já previstos neste Estatuto, definindo as respectivas áreas

de atuação;

III - aprovar o seu Regularnento Interno, bern como os regulamentos
internos e as demais regras de funcionamento dos Conselhos Regionais;

IV - aprovar Resoluções Nonnativas para todos os assuntos de ca¡åter
nonnativo ou que venham a gerar efeitos pennanentes, inclusÍve para interpretação
deste Estatuto;

V - deliberar sobre a proposta orçamentária e o plano de atividades,
para o exercício seguinte, apresentados pelo Departamento Executivo;

VI - deliberar sobre o relatório anual e a prestação de contas do
SENAT, relativamente ao exercfcio findo;

VII - examinar e aprovar programas e projetos provenientes do
Departamento Executivo e dos Conselhos Regionais;

VIil - examinar os atos pratícados pelo seu

do Plenário;

IX - deliberar sobre a abertura e o
Operacionais;

nidades \

,fl
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Diretor Executivo Nacional, cabendo ao Diretor nomear

especfficos, caso entenda necessário;

II - convocar e presidir as reuniões do

SAUS 0uadra l, Bloco'!" - Ed. Confederação Naclonal do Transporte - Brasfl

poderes
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X - autorizar a venda ou o gravame de bens imóveis;

XI - julgar os recursos a ele interpostos de decisões do

Executivo ou dos Conselhos Regionais;

XII - detenninar providências e solicitar explicações ao

Executivo, nos assuntos de competência deste;

XIII - curnprir e fazer cumprir as leis do País, este Estatuto e suas

próprias Resoluções Normativas,

ART. 1l - O Conselho Nacional reunir-se-á:

I - ordinariamente, duas vezes por ano, até 15 de março e até 15 de

dezembro, para a apreciação da prestação de contas e da proposta orçamentária,
respectivamente;

II - extraordinariarnente, em qualquer época, sempre que convocado
pelo seu Presidente ou por metade nrais um dos seus membros.

Parágrafo ÚnÍco - Nas reuniões ordinárias, esgotadas as matérias

obrigatórias, poderá o Conselho Nacional deliberar sobre outros assuntos de sua

cornpetência, desde que constantes da ordem do dia ou nela incluídos com a

concordância do Plenário,

ART. 12 - Salvo motivo de comprovada urgência, as reuniões do
Conselho Nacional serão convocadas com antecedência rnínirna de l0 (dez) dias,

sempre com a indicação da respectiva ordem do dia.

Parágrafo Único - O Conselho Nacional reunir-se-á
preferencialmente na sede da Confederação Nacional do Transporte - CNT.

ART. 13 - As reuniões do Conselho Nacional serão instaladas corn a
presença de, pelo menos, metade mais um de seus membros e, salvo disposição
estatutária em contrário, suas deliberações serão aprovadas por maioria sirnples dos
presentes, mediante votação nominal ou simbólica.

ART. 14 - Compete ao Presidente do Conselho Nacional:

I - representar o SENAT ern juízo ou fora dele, eÅ todo o território
nacional, podendo, por meio de Ato específrco, transferir ou poderes ao

ä
6
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III - baixar atos de caráter nonnativo e decidir arl
Plenário, em casos de manifesta urgência ou quando, a seu critério, não

a convocação extraordinária do órgão;

IV - aprovar e alterar o organograma; o quadro de

salarial, levando em conta a realidade do mercado de trabalho em ;a
descrição de firnções e as nonnas de funcionamento do Departamento Executivo,
tendo sempre em vista a racionalidade adrninistrativa, bem como a qualidade e

produtividade dos serviços;

V - nomear B exonerar o Diretor Executivo Nacional e o Diretor
Adjunto clo Departamento Executivo;

VI - nomear e exonerar os responsáveis pelas Unidades Operacionais

do SENAT, mecliante indicação dos presidentes dos respectivos Conselhos

Regionais;

VII - instituir e regulamentar a Auditoria Interna Pennanente e

nomear o Auditor-Chefe que a gerirá, subordinado diretamente ao Conselho

Nacional, por rneio de seu Presidente, tenclo, entre outras atribuições: a realização

de auditorias no Departanrento Executivo, o acompanhamento do cumprimento de

nonnas regulatórias e da legislação vigente, a gestão de riscos, o acornpanharnento

do trabalho realizado pela Coordenação de Auditoria das Unidades Operacionais e
outras emanadas do Conselho Nacional ou do seu Presidente;

VIil - instituir e regulamentar a Área de Governança Corporativa e

Cotnpliance e nomear o Chefe do Compliatxce que a gerirâ, subordinado diretamente

ao Conselho Nacional, por meio do seu Presidente, tendo, entre outras atribuições a
observância ao Código de Ética do SEST SENAT, o monitoramento da idoneidade
e confonnidade de fornecedores e prestadores de serviços, o controle da sala de

monitoramento 24 horas, a instituição de Ouvidoria, canal próprio para relatos de

rná conduta e corrupção ern ações das instituições, devendo apurar a veracidade das

denúncias e, ainda, apurar a conduta dos funcionários, em especial quanto ao

comportamento ético e enriquecimento ilfcito.

Parágrafo úlnico - Se o Conselho Nacional deixar de homologar, no
todo ou em parte, ato praticado pelo seu Presidente ad referendum do Plenário, nos

termos do Inciso III deste Artigo, terá o ato validade até a da do

Conselho, que deverá, nesta hipótese, deliberar tarnbém sobre jurídicas

decorrentes clo ato não homologado.
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ART. 15 - De todas as reuniões do Conselho Nacional
atas circunstanciadas, assinadas pelo Presidente e pelo secretârio ad h

Parágrafo Único - Serão registradas, no cartório
das reuniões ern que ocorram deliberações, envolvendo:

I - criação, fusão, desmembramento ou extinçäo de Conselhos
Regionais;

II - aprovação ou alteração do Regularnento Interno ou de Resoluções

Normativas;

III - outros assuntos relevantes que devam produzir efeitos corn

relação a terceiros.

ART. 16 - O Departamento Executivo é o órgão adrninistrativo do
SENAT incurnbido de dar curnprimento aos seus objetivos legais e estatutários,
observadas as diretrizes emanadas do Conselho Nacional e as determinações do seu

Presidente.

ART. 17 - O Departamento Ëxecutivo será composto por:

I - Diretor Executivo Nacional;

II - Diretor Adjunto;

III - Assessorias;

IV - Coordenações.

ART. l8 - Compete ao Departamento Executivo:

I - executar o orçamento anual e o plano de atividades aprovados pelo

Conselho Naciorral;

ll - zelar pelo curnprimento das disposições legais e estatutárias, bem
como pela fiel execução das decisões do Conselho Nacional;

III - cumprir as determinações do Presidente do Conselho Nacional;

IV - prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo

Presidente do Conselho Nacional e pelos Presidentes dos Conselhos

V - elaborar o plano de contas da Entidade, ob

controle extemo, submetendo-o à aprovação do Presidente do
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VI - recrutar, selecionar, admitir e dispensar

o disposto nos Incisos IV, V e VI do Artigo 14, zelando pelo

as obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias, bem como
polftica de pessoal da Entidade;

VII - realizar as compras de ativo fixo e circulante,
nonnas aprovadas pelo Presidente do Conselho Nacional,
necessários processos licitatórios;

Vm - controlar e expandir a receita da Entidade, notadamente a

anecadação da contribuição compulsória, junto à Previdência Social, buscando
sempre identificar e desenvolver fontes altemativas e complementares de receita;

IX - promover, confonne o caso, a cobrança amigável ou a execução
judicial dos créditos do SENAT, a qualquertítulo, bem como a defesa dos interesses

da Entidade, em julzo ou fora dele;

X - controlar a despesa da Entidade, mantendo-a nos limites indicados
pelo orçamento;

XI - realizar os investimentos autorizados pelo Conselho Nacional;

XII - gerir com eficiência as reservas financeiras da Entidade,
diversificando as aplicaçöes e buscando sempre a rnelhor correlação entre liquidez,
rentabilidade e risco;

XIII - manter atualizada a contabilidade clo SENAT, levantando
balancetes rnensais e fechando o balanço até o último dia do mês de feve¡eiro do
exercício subsequente;

XIV - manter sob controle o patrirnônio do SENAT, zelando pela sua

segurança e conservação;

XV - proceder a auditoria de rotina nas Unidades Operacionais ou em
caráter de urgência eûr caso de denúncia de irregulariclade ou, ainda, por solicitação
do Presidente do Conselho Regional;

XVI - preparar a prestação de contas e o relatório anual de atividades
a serem submetidos, por meio do Presidente, à apreciação do Conselho Nacional;

XVII - elaborar os planos e projetos, de âm

cumprirnento das finalidades legais e estatutárias do SENAT,
ao Conselho Nacional, por meio do seu Presidente;
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XVm - oferecer apoio técnico aos Conselhos Regionais na definição,
elaboração e execução de seus programas, fiscalizando a correta aplicação dos

recursos transferidos pelo Departamento Ëxecutivo para as Unidades Operacionais;

XIX - opinar sobre os planos, projetos e progra¡nas Conselhos

Regionais, subrnetidos à aprovação do Conselho Nacional, oferec
conclusivo sobre eles;

XX - gerir as atividades-fim do SENAT, prestando com
serviços que lhe couberem executar diretamente e acompanhar a

prestados por terceiros, mediante conffatos ou convênios, em qualquer caso, zelando
pela sua qualidade e produtividade;

XXI - manter a estatística relativa à aprendizagem ministrada pelo
SENAT e pelas empresas, coletando os dados junto aos Conselhos Regionais e

realizando as análises necessárias;

XXII - promover reuniões periódicas entre diretores, instrutores.
supervisores e técnicos, do SENAT e das empresas, para exame e debate de
problemas de forrnação profissional e treinamento no Setor, bem como para a
análise dos programas e currículos dos cursos ministrados pela Entidade;

XXIII - elaborar relatórios mensais e anuais sobre a fonnaçäo e o
treinamento de mão de obra, no SENAT e nas empresasl

XXry - organizar , realizar ou patrocinar cursos de aperfeiçoamento e

de especialização para o pessoal técnico e aclministrativo do SENAT;

XXV - realizar estudos e pesquisas de interesse da Entidade;

XXW - manter contatos permanentes com entidades públicas ou
privadas, nacionais ou estrangeiras, visando à troca de experiências e infonnações,
bem como a celebração cle convênios cle cooperação tecnológica e de apoio técnico
e financeiro.

XXVil - encaminhar regularmente aos Conselhos Regionais, para

conhecimento e, se for o caso, providências, os trabalhos, planejamentos, atos,

resoluções, ordens de serviços e instruções.

ART. 19 - O Diretor Executivo Nacional do SEN pelo
Presidente do Conselho Nacional, terá as seguintes

10
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I - cumprir e fazer cumprir, sob pena de responsabilidade funcional,
as disposições estatutárias e regulamentares do SENAT, bem como as Resoluções
do Conselho Nacional e os Atos emanados pelo seu Presidente;

II - executar fielmente o orçamento e o plano anual de atividades
aprovados pelo Conselho Nacional;

III - administrar e gerir as finanças e o patrimônio
juntamente com o Diretor Adjunto;

IV - supervisionar a equipe administrativa do
Executivo e os serviços prestados por terceiros, acompanhando e

atividades desenvolvidas, zelando pela sua qualidade e produtividade, cobrando
resultados e prestando todas as informações solicitadas pelos Conselhos Nacionais,
Conselhos Regionais e pelo Presidente;

V - admitir, pro¡nover e demitir os empregados, exigida a aprovação
do Presidente do Conselho Nacional quando se tratar de cargos de confiança;

VI - assinar contratos, acordos e convênios visando aos objetivos
institucionais do SENAT;

VII - propor ao Presidente do Conselho Nacional as nonnas gerais de
gestão, o plano de contas, a previsão orçamentáría, o relatório e o plano anual de
atividades do SENAT, mantendo atualizada a sua contabilidade, elaborando

balancetes mensais e fechando o balanço até o irltirno dia do rnês de fevereiro de

cada ano;

VIII - abrir contas em bancos e movinrentar os fundos cor{untamente
com o Diretor Adjunto;

IX - planejar e acompanhar as auditorias de rotina das Unidades

Operacionais e determinar com urgência as deconentes de denúncias;

X - cumprir qualquer missão de natureza técnica ou funcional que lhe
seja atribufda pelo Conselho Nacional ou pelo seu Presidente.

ART. 20 - O Diretor Adjunto do SENAT, nomeado pelo Presidente
do Conselho Nacional, terá as seguintes atribuições:

I - auxiliar o Diretor Executivo Nacional a 9OeS

11
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IX. CONSELHO REGIONAL DO MATO G
atuação abrangerá o Estado do Mato Grosso;

X. CONSELHO REGIONAL DO MATO G
área de atuação abrangerá o Estado do Mato Grosso do
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II - colaborar com a execução do orçarnento e clo plano anual de

atividades aprovados pelo Conselho Nacional;

III - auxiliar na administração técnica, financeira e do patrimônio do

SENAT;

IV - auxiliar na adrninistração da área de recursos humanos do

Departanrento Executivo e das Unidades Operacionais;

V - realizar conjuntamente com o Diretor
administração financeira do SENAT;

VI - cunrprir qualquer rnissão de natureza técnica ou

seja aribulda pelo Diretor Executivo Nacional, pelo Conselho Nacional ou pelo seu

Presidente.

ART,21 - São os seguintes os Conselhos Regionais do SENAT:

I - CONSELHO REGIONAL NORTE I, cuja área de atuação
abrangerå os Estados do Arnazonas, Rondônia, Acre e Roraima;

II - CONSELHO REGIONAL NORTE II, cuja área de atuação
abrangerá os Estados do Pará e Arnapá;

III - CONSELHO REGIONAL NORDESTE I, cuja área de atuação
abrangerá os Estados do Ceará, PiauÍ e Maranhão;

IV - CONSELHO REGIONAL NORDESTE II, cuja área de atuação
abrangerá os Estados clo Rio Grande do Norte e da Pæaíba;

V - CONSELHO REGIONAL NORDESTE III, cuja área de atuação
abrangerá os Estados de Alagoas e de Sergipe;

VI - CONSELHO REGIONAL DE PERNAMBUCO, cuja área de
atuação abrangerá o Estado de Pernanrbuco;

Vil - CONSELHO REGIONAL DA BAHIA, cuja área de atuação
abrangerá o Estado da Bahia;

VilI - CONSELI{O REGIONAL CENTRO-QESTE, cuja área de
ahração abrangerá o Distrito Federal e os Estados de Goiás e Tocantins;
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XI - CONSELHO REGIONAL DË MINAS GERAIS, cuja área de
atuação abrangerå o Estado de Minas Gerais;

XII - CONSELHO RECIONAL DO ESPÍRITO SANTO, cuja área de

atuação abrangerá o Estaclo do Ësplrito Santo;

ruil - CONSELHO REGIONAL D0 RIO DE JANEIRO, cuja área
de atuação abrangerá o Ëstado do Rio de Janeiro;

XIV . CONSELHO REGIONAL DE SÃO PRUTO,
atuação abrangerá o Estado de São Paulo;

XV - CONSELHO REGIONAL DO PARANÁ, cuja
abrangerá o Estado clo Paraná;

XVI - CONSELHO REGIONAL DE SANTA CATARINA, cuja área

de atuação abrangerá o Estado de Santa Catarina;

XVil - CONSELHO REGIONAL DO RIO GRANDE D0 SUL, cuja
área de afuação abrangerá o Estado do Rio Grande do Sul.

S I" - A Presidência e a Vice-Presidência do Conselho Regional serão

exercidas pelas Federações de T¡ansporte Rodoviário de Cargas ou pelas Federações
de Transporte Rodovíário de Passageiros, eln sistema de rodízio e/ou de

compartilhamento de gestäo, definidas em comum acordo entre elas, dentro da

mesma base de atr,ração.

$ 2" - Não havendo acordo na definição do sistema de rodízio entre as

Federações de Transporte Rodoviário de Cargas e as Federações de Transporte
Rodoviário de Passageiros, caberá ao Presidente do Conselho Nacional a decisão,
respeitaclo o equilíbrio político entre os mesmos.

$ 3" - Na localidade onde não existir Federagões de Traruporte
Rodoviário de Cargas ou Federações de Transporte Rodoviário de Passageiros, o

Conselho Regional ficará subordinado diretamente ao Presidente do Conselho
Nacional, que poderá nomear outra entidade provisoriamente até que seja constituída
Federação de Cargas ou Federação de Passageiros na referida area de atuação.

ART. 22 - Cada Conselho Regional terâa seguinte composição:

I - os Presidentes das Federações de Transporte filiadas ou que vierem
a se filiar à Confederação Nacional do Transporte - CNT, cujas bases territoríais

abranjam, no todo ou em parte, aárea de atuação do respectivo

II - os Presidentes das Federações de

frliadas ou que vierern a se filiar à Confederação Nacional
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cuja base tenitorial abranja, no todo ou em parte, a âtea de atuação do Conselho
Regional;

III - um representante de cacla um dos sindicatos de empresas de

transporte e de hansportadores autônomos filiados, ou que vierem a se fïliar às

federações componentes do quadro social da Confederação Nacional
- CNT, cuja base territorial esteja compreendida pela área de

Regional;

IV - até dois representantes dos trabalhaclores do
pelas entidades mais representativas existentes na área de atuação

Regional;
Conselho

$ lo - Aplicarn-se aos rnembros dos Conselhos Regionais, no que

couber, as disposições dos Parágrafos lo a 6o do Artigo 9o deste Estatuto.

S 2" - As dúvidas ou conflitos de interesse relativos às indicações de
que tratam os Incisos III e IV deste Artigo serão resolvidos pelo Presidente do
respectivo Conselho Regional, cabendo recurso cle sua decisão ao Conselho
Nacional a ser apresentado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da aceitação

ou da recusa da indicação, sob pena de preclusão.

ART. 23 - Cornpete aos Conselhos Regionais, no âmbito de suas

respectivas âreas de atuação:

I - eleger as prioridades regionais, observados os objetivos legais e

estatutários do SENAT, bem como as diretrizes gerais emanadas do Conselho
Nacional;

II - propor ao Conselho Nacional programas, projetos e serviços
consentâneos com aquelas prioridades, com a demanda potencial e com a

participaçäo da respectiva região da receita global do SENAT;

III - articular-se com o Conselho Regional do Serviço Social do
Transporte - SEST para propor ao Conselho Nacional a críação e irnplantação de

Unidades Operacionais de apoio ao trabalhador;

IV - formular, por meio de seu Presidente, sugestões e pedidos de

informações ao Departamento Executivo;

V - propor ao Departamento Executivo, por meio de

celebração de convênios de interesse específico para a regiäo,

serviços relacionados às atividades-fim do SENAT, seja para

e informações, seja ainda para a obtenção cle apoio técnic
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VI - exercer outas atribuições que lhe sejam delegadas Conselho

Nacional

ART. 24 - Compcte ao Presidente do Conselho Reg

I - convocar e presidir as reuniões do Conselho;

II - prestar, por meio da estrutura da sua Federaçäo, apoio

administrativo e logístico ao Conselho;

III - indicar ao Presidente do Conselho Nacional, para a efetiva

nomeação, os Diretores e Gerentes responsáveis pelas Unidades Operacionais do

SENAT na região do seu Conselho e o Supervisor Regional, responsável pela

supervisão daquelas Unidades, corn estrita observância deste Estatuto e das

diretrizes emanadas do Conselho Nacional;

IV - nomear os Coordenadores de Desenvolvirnento Profrssional e de

Administração e Finanças das Unidades Operacionais, após processo seletivo

conduzido pelo Departamento Executivo:

V - nolnear, excepcionalmente, em caso de irnpedimento clo

Coordenador de Adrninisnação e Finanças, o Coordenador de DesenvoJvimento

Profissional, ou o Coordenador de Promoção Social, para que possa praticar, por
prazo detenninado, o exercício de atos relacionados ao Artigo 25, Inciso VI, cleste

Estatuto;

VI - nornear as Comissões de Licitação que atuarão nas Unidades

Operacionais da sua área de atuação;

VII - exigir dos Diretores e dos Gerentes de Unidades Operacionais o

cumprimento das regras estabelecidas pelo Departamento Executivo com relação à

atualização diária do Sistema de Infonnações Integradas do SENAT referente aos

dados técnicos, operacionais, financeiros e contábeis;

VIII - formular sugestões, de natureza técnica ou adrninistrativa, ao

Departamento Executivo;

IX - propor ao Presidente do Conselho Nacional a conbatação de

pessoal, quando comprovadamente necessário, observando o disposto no Inciso VI
do Artigo 14 deste Estatuto;

X - adotar decisões ad rel'erendum do Conselho casos

de urgência ou quando, a seu critério, não se justificar a
do órgão;
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XI - coordenar a ação dos diretores e dos gerentes

Unidades Operacionais, bem como pelos prestadores de serviços do

região;

XII - auxiliar o Departamento Executivo no controle, na

na cobrança dos recolhirnentos compulsórios do SENAT, nas empresas

na área de abrangência dos Conselhos Regionais;

XIil - exercer encargos de representação e executar outras tarefas

específicas que lhe sejam delegadas pelo Presidente do Conselho Nacional;

Parágrafo Único - Às decisões do Presidente do Conselho Regional,
adotadas ad referendrm doórgão, aplica-se o disposto no Parágrafo Único do Artigo
14 deste Estatuto,

ART. 25 - Os gestores das Unidades Operacionais serão denominados
Diretores ou Cerentes, confonne o nível da respectiva Unidade, competindo-lhes:

I - gerir todas as atividades desenvolvidas pela Unidade Operacional,
prestando com eflrciência os serviços que lhe couberem executar direta¡nente e

acompanhar a execução daqueles prestados porterceiros, zelando pela sua qualidade
e produtividade;

II - subordinar-se hierarquicarnente ao Presidente do Conselho
Regional e tecnicamente ao Departamento Executivo, a quem deverão prestar contas
dos recursos advindos de repasses rnensais, dos programas, dos projetos, das taxas,
dos aluguéis, das receitas deconentes de serviços, dos convênios priblicos ou
privados destinados à Unidade e outros;

III - manter atualizada a contabilidade da Unidade Operacional e
disponibilizar a tnovimentação financeira e bancária ao Departarnento Executivo,
alimentando diariamente o sistema de informática integrado, atendendo às

orientações, cumprindo com as instruções e as solicitações do Departamento
Executivo, enviando rnensalmente os documentos comprobatórios para atualizaçã,o

da contabilidade;

ry - manter diariamente atualizado o Sisterna de lnformações
Integradas do SENAT referente aos dados operacionais, financeiros e contábeis;

V - proceder a abertura de conta bancáriajunto ao ficial para

a gestão financeira da Unidade Operacional;

V[ - ordenar e controlar as despesas e

Operacional e assinar cheques, bem como realizar todos
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bancária coqjuntamente com o Coordenador de Administração e Fi
Coorclenador indicado na hipótese prevista no Inciso V, do Artigo 24;

WI - proceder à aberfura de conta bancária especí

agêncía bancåria oficial para a gestão de projetos e programas

Departamento Executivo e de programas de Governo;

ts

VilI - açatar as decisões de caråter técnico estabelecidas pelo
Departanrento Executivo, notadamente àquelas inerentes às atividades-fim da

instituição;

IX - praticar todos os demais atos típicos de gestão ou de

representação da Unidade Operacional, previstos ou não em outros dispositivos
deste Estahrto, podendo delegar atos específicos e por prazo determinados;

X - encaminhar sugestões e propostas ao Conselho Regional, nos

assuntos de competência deste;

Xf - priorizar os atendirnentos aos trabalhadores do transporte e

hansportadores autônomos de fonna gratuita e, eln çaso de ociosidade, ofertar os

serviços à comunidade em geral, rnediante a cobrança de serviço;

XII - gerir corn eficiência as reservas financeiras da Unidade
Operacional;

XIII - prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelos

Conselhos Nacional e Regional do SENAT e pelos seus respectivos presidentes,

bem como atender às solicitações, ås recomendações e às instruções emanadas do
Departarnento Executivo;

Xry - zelar pelo cumprimento das disposições legais, estatutárias e
pelas instruções de serviço que regem a atividade administrativa e a gestão da

Unidade Operacional, bem corno pela fiel execução das decisões dos Conselhos

Nacional e Regional do SENAT;

XV - colaborar, respeitar, atender às solicitações e se colocar à

disposíção das auditorias realizadas por determinação do Departamento Executivo.

ART. 26 - Os membros do Conselho Nacional e dos Conselhos

Regionais do SENAT, inclusive seus presidentes, não farão jus a qualquer

remuneração pelo exercício de suas funções,

ART. 27 - Os conselheiros e diretores do

sequer subsidiariamente, pelas obrigações que contralrem

SAUS 0uadra 1, Bloco 'U" ' td. Confederação Naclonal do Transporte ' Brasília-DF
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mas respondem pelos prejuízos a que derem causa quando agirem contra a Lei, as

disposições deste Ëstatuto ou os normativos da Entidade.

CAPÍTULO IN

DA RECEITA E DA DESPESA

ART,28'As rendas panamanutenção do SENAT serão compostas:

I - por contribuição mensal cornpulsória, devida pelas empresas de

transporte rodoviário de cargas e passageiros, de transporte de valores, de locação

de veículos, de distribuição de petróleo, de logística e affîazenagem, equivalente a

l,0o/o (urn inteiro por cento) do montante da remuneração paga pelos

estabelecimentos contibuintes a todos os seus empregados, recolhida pela Receita
Federal do Brasil - RFB em favor do SENAT;

II - por contribuição mensal conrpulsória, devida pelos

transportadores autônouros, equivalente a l,0o/o (urn inteiro por cento) do respectivo
salário de contribuição previdenciária, igualmente recolhida pela RFB em favor do
SENAT;

III - por receitas operacionais;

IV - por receitas frnanceiras;

V - por receitas patrirnoniais;

VI - por multas e outras corninações pecuniárias, arrecadadas por
infração de dispositivos legais e regularnentares, notadamente dos oriundos da Lei
no 8.706, de 14 de setembro de 1993;

VII - por outras receítas, contribuições voluntárias, doaçöes, legados,

verbas ou subvenções, inclusive em decorrência de convênios celebrados pelo

SENAT com entidades prlblicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

$ 1o - A arrecadação e a fiscalização das contribuições compulsórias a
que se referem os incísos I e II deste Artigo serão feitas pelos órgãos competent€s

da Previdência Social, podendo ainda ser fiscalizadas e acompanhadas diretamente
pelo SENAT, bem como pelos Conselhos Nacional e Regionais e seus vos

membros,

$ 2" - As contribuições compulsórias de que

deste Artigo estão sujeitas às mesmas condições, prazos,

SÀUS Ouadra l, Bloco "J" . Ed. Confederoção Nacion¡l do Transporte . Brasflla-DË
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inclusive no que se refere à cobrança judicial, aplicáveis às contribuições para a

Seguridade Social arrecadadas pela RFB.

$ 3" - Alérn das empresas de transporte rodoviário, de transporte de

valores, de locação de veículos, de distribuição de petróleo e dos

autônomos, emprosas operadoras de outras modalidades de transporte e

prestadoras de serviços auxiliares poderão ser contribuintes do SENAT.

ART, 29 - Todas as receitas do SENAT previstas no
serão aplicadas, obrigatoriarnente, como segue :

I - 90% (noventa por cento) na consecução dos objetivos legais e
estatutários do SENAT em beneficio dos trabalhadores do transporte e dos

transportadores autônomos, dos seus familiares e dependentes e dos servidores da
própria Entidade, observadas as diretrizes e decisões de seu Conselho Nacional;

il - 10% (dez por cento) serão destinados à taxa de administração
superior, a cargo da Confederação"Nacional do Transporte - CNT, confonne dispõe
o artigo 8o, da Lei no 8J06, de l4 de seternbro de 1993.

ART. 30 : Dos rscursos a que referem o Inciso I do Artigo anterior,
acrescidos das rendas financeiras deles decorrentes, 65% (sessenta e cinco por
cento) serão aplicados na mesma região em que forem arrecadados, em projetos,
programas e serviços aprovados pelo Conselho Nacional; os restantes 35% (trinta e

cinco por cento) serão destinados à cobertura dos desequilíbrios regionais, ao

desenvolvimento de projetos e pesquisas de interesse comuln, ao custeio de serviços
a sereln prestaclos nacionalmente e a outros dispêndios extraordinários.

ART. 31 - Nenhuma despesa será realizada seln a correspondente
dotação orçamentária, salvo se amparada por receita extraordinária tarnbém não
prevista no orçamento.

CAPÍTUI,O ry

DAS DTSPOSIçOES FTNAIS

ART. 32 - O exercício social coincidirá com o ano

ART.33 - Todos os prazos serão contados
e se incluindo o do vencimento.

mrclo

19

SAUS 0uadre l, Bloco "J" - td. Confederação Nacional do Transporte - 'Tel.: (61) 3315.7000' Fax: (61) 3223.2915

l3t0ts

CEP:70070.944. Fale com o SEST SttlAT: 0800 7282891 . www.sestsenat.org.br



3 iå,

SËfif SEtÃf I ililffiiiñl'"ir,i::::,:.

ART. 34 - As deliberações do Conselho Nacional que visem aprovar
ou alterar o seu Regulamento Intemo ou Resgluções Npnnativas somente poderão
ser adotadas pela maioria absoluta de seus rnembros com direito a voto.

ART. 35 - Este Estatuto somente poderá ser alterado ou refonnado
por deliberação de, no mínimo, 3/5 (três quintos) dos membros com direito a voto
do Conselho de Representantes da Confederação Nacional do Transporte - CNT.

ART. 36 - A dissolução do SENAT somente poderá ser aprovada por
deliberação de, no mínimo,4/5 (quatro quintos) dos mernbros com direito a voto do
Conselho de Representantes da Confederação Nacional do Transporte - CNT, em
reunião extraordinâria convocada especíalmente para esse firn.

ART. 37 - No caso de dissolução do SENAT, o ssu patrimônio
reverterá ern favor da Confederação Nacional do Transporte - CNT.

ART. 38 - Além da Lei no 8.706, de 14 de setembro de 1993, que

determinou a criação da Entidade, aplicam-se ao SENAT a Alínea o'c" do Inciso VI
do Artigo 150 da Constituição Federal de 1988; o Artigo 5o do Þecreto-Lei no 9.403,
de 25 de junho de 1946; o Artígo l3 da Lei no 2.613, de 23 de seternbro de 1955; o
Decreto-Lei no 772, de 19 de agosto de 1969, be¡n corno as instruções e os atos
normativos gue vierem a ser baixados pela Receita Federal do Brasil - RFB para
regulamentar o recolhimento das contribuições cornpulsórias devidas ao SENAT.

ART. 39 - Este Estatuto enfa em vigor na data de sua aprovação pelo
Conselho de Representantes da Confederação Nacional do Transporte - CNT,
devendo ser levado a registro perante o órgão competente e cumpridas as delnais
fonnalidades legais.

ART. 40 - Revogam-se as

Jlnt0ffô$ ,
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ù, 3ïutr28104t2020 comÞrov8nte ds lnscrlçðo I de Sltuaçðo C8d88tr8l

coMpRoVANTE DE tNscRtçÃ0 E DE stTUAçÃo cADASTRAL

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Cidadã0,

Confìra os dados de ldentlficação da Pessoa Jurídlca e, se houver qualquer dlvergêncla, provldencle Junto à RFB a sua

atuallzação cadastral,

A lnformação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

ü

REPTJBLICA FEDERATIVA DO BRAS¡L

cADAsrRo NActoNAL DA pEssoA ¡unlotc¡

NUMÈR9 uÈ rNÞUxrV^u

73,47t,063t0105.00
FILIAL

CoMPROVANTE DE INSCRIçÀO E DE SITUAçAO
CADASTRAL

03108/2010

SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAOEM DO TRANSPORTE

Nre tdsMÈ uE ra r^Þn¡
SENAT FRANCISCO BELTRAO/PR. UNIDAOE DN . N I33 DEMAIS

85.e0.6.0¡1. T¡.lnrmonlo.m da.onvolvlmonto Þrolltrlon¡l o gerenclel

107.7. Scrylço Socl¡l Autônomo

AV NATALINO FAUST LOTE g3B GLEBA 3FB

85.603.{07 JARDIM ITALIA FRANCISCO BELIRAO

cNPJ@SESTSENAT,ORO,BR (6r) 331s.7128

Et ¡ u^çAo cNAË ì uL
ATIVA 03/0ll2010

Èilu^FucèFEeGL u rAuAorv^Ý^eEÞrEura

85.00.0.9s . rllvld!do! dr cnrlno nlo Grpcclllc!dr¡ rntcrlormcnto

4,ls

PR

Aprovado pBla lnstruçåo Normatlva RFB n0 I .863, de 27 da dezembro d6 201 8.

Emltldo no dla 28/04/2020 àB 09:57:17 (data e hora de Brasflla). Páglna: 1/1

Ð voLTAR E¡ TMPRTMTR

A RFB agradece a sua vlslla. Para lnformações sobre polltlca de prlvacldade e uso, glh!¡qa¡lgl.

P-A¡¡p3p¡I¡e.pil¡-LçlBl consultas cNPJ Estatlstlcas Pe&gj&r Sirviços-oNBl

soryl@.recolla.lesndE.goubr/Soruloo¡/cnplrcva/Cnpjrov8-comprovânte,a!p 'lt2
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MUNICÍPIO DE FRANÇISCO BELTRÃO
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA I\{TINICIPAL DA FAZENDA

cERTrpÃo I\EcATIvA
I{03463 312022

n.rzÄo socIAL: sENAT sERVrco NACToNAL DE ApRENDTzAGEM Do TRANSpoRTE
CNPJ: 7 3.47 1.9 63 / 019 5 -90
nscmçÃo MUNTcTPAL: 3l l57l
rNscnrÇÃo ESTADUAL:
.llvanÁ: 20200408
ENDEREÇO: Avenida Natalino Faust,445 - GL3FB L93B - Padre Ulrico CEP:85604443 Francisco Beltrão - PR

ATMDADE: Ouhas atividades de ensino não especifìcadas anteriormente, Treinamento em desenvolvimento profissional e

gerencial

Certificamos que não existem pendências em nome do contribuinte supramencionado relativas aos tributos administrados pela

Secretaria Municipal da Fazenda. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município de Francisco Beltrão cobrar
quaisquer dívidas provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em

relação ao período abrangido por esta certidão.

EMISSÃO:DATA
DATA
FINALIDADE:

DE
DE

31/0812022
30/10/2022

VERIFICAÇÃO
VALIDADE:

cÓDlco DE AUTENTICAçÃo: 9ZTMHBUFFH2JTX2HeCES

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na Internet, no endereço wwwJi'anciscobeltrao.pr.gov.br

CertidÀo emitida

Qualqucr rasure invalidará este documento.

gratuitamente pela intcrnet em
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Gertidäo Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 028130320-66

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 73.471.963/0195-90
NOME: CNPJ NÄO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos qge, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do çontribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Váfida até 1110212023 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda.Br, gov. br

Páglna I dø 1

Eml4do vla lnlenêl Pl)bilcÙ (14/10/2022 08:41:41)



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretarla da Recelta Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Naclonal

CERTIDÃO POSIT¡VA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉB¡TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À OÍVION AT¡VA DA UNIÃO

Nome: SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE
GNPJ: 73.471.963/000147

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dfvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Reçeita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art, 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dfvida Ativa da Uniäo (DAÇ) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina stra desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

1W

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçÕes sociais previstas
nas alfneas 'a' a 'd' do parágrafo rjnico do art. 11 daLei no 8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bÞ ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2110t2014.
Emitida às 08:42:34 do dia 14l1012022 <hora e data de Brasllia>.
Válida atê 1210412023.
Códlgo de controle da certidão: FDE6.4830.3D29.0281
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Consulta Regularidade do Empregador
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscriçãor 73.47L,963/oooL-47
Razão SociaI:SCruAT SERV NACIONAL APRENDIZAGEM TRANSP

Endereço¡ SAUS QUADRA 01 BL J NR 20 sL 502, 503, 606,703, 8o2t 9o2t 1002 s/N- EDrF CNT / ASA SUL / BRASILIA / DF / 70070-944

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações Çom o FGTS.

Validade: LL / L0 / 2022 a 09 / tI I 2022

Certifica çã o N ú mer o= 2022101 1 0 2 1 23 1 3 7 4L6447

Informação obtida em t4/LO/2022 Q8:43240

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da
www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

https://consulta-crf.calxa.gov,br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.Jsf 1t1



1W

li).1 11 '; r'; '1 I i, ' I

l?OD.L|lli'JtJDl.r.i.l Álì i l)
,J ilfl':ll1,ÇA DO'l'[ì,4$¡]l l,,l:lO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE (MATRIZ
E E]LIAIS)
CNPJ 3'7 3 . 471 . 963 / 000L-4'7
Certidão no: 34691277 /2022
Expedição: 14/I0/2022, às 08:44:04
Validade. 12/04/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO ER,ANSPORTE

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no 73.47L.963/O00L-47,
N.ão CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e BB3-A da Consofidação
das Leis do TrabaIho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/20II e

1"3.467 /201'7, e no Ato 0l/2022 da CGJT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabefecimentos, agências ou filiais.
A aceítação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http : / /www. tst.jus. br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNFORMAçÃO rUpOnTAr{TE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas consLam os dados
necessários à identificação das pessoas naturaís e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas / a

emolumentos ou a recol-himentos determinados em leii ou decorrentes
de execução de acordos fírmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição 1egal, centiver força executiva.

Ìììt,.r.ì(1,rl /.t .ritr(r1.Sl.l)r ¡ì; ,j|'ìt.í,1Ltjr , ]rrt,.)..r
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Dispõe sobre a Imunidade Tributária do
SEST e do SENAT relatlva ao Imposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU, ao
Imposto sobre a Propriedade de Vefculos
Automotores - IPVA e ao Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN (ou
rss).

O Departamento Executivo do Serviço Social do Transporte - SEST
e do Serviço Nacional de Aprendizãgem do Transporte - SENAT, representado
por sua Diretora Executiva Nacional, NICOLE GOULART, no uso das
atribuigöes que lhe são conferidas pelos ATos-PRE-cN/sEsr/SENAT/t\"
110/15 e, aínda, considerando o artígo 72 e o inciso III do artigo 97, dos
Regulamentos Internos do SEST e do SENAT,

INSTRUI;

Art. lo - A aprovação o documento anexo, que é parte integrante
dcsta Instrução e que versa sobre a norma de Imunidade Tributária do Serviço
social do Transporte - SEST e do serviço Nacional de Aprendizagem do
Transporte - SENAT, relativa ao Imposto Predial e Tenitorial urbano - Ipru,
ao Imposto sobre a Propriedade de veículos Automotores - IPVA e ao Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza * ISS9JTI (ou ISS).

Art. 2' - Esta Insh:ução de Serviço entra em vigor nesta data,
revogando-se todas as disposiçöes em contrário,

Brasília, 9 de novembro de 2015.

Diretora nal do SEST e do SENA,T

SAUS Quadra 1, Blor;o J, Ediflcio Confedsraçâo Naclonal do Transporte - BraslllaiDF - CEPì70070.944
Telefono: (61 ) 3315.7000 - Fâle com o SEST SENAT: 080Q 728 2891 - wvvw.sestsenat,org.br
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4'2)uma vez que o serviço social do Transporte - sEST e o serviço Nacionalde Aprendizagem do Transporte _ SENAT

4'4) Por fim, o arrigo 14 cto código Tributório Nacionar - crN (Lei no s.r7z/66)trata dos requisitos a.serem.observados, para que seja reconhecida a ImrrnidadeTributária das Instituigões cle eoucafac, å oe Àssisténcia social, e estabelece oseguinte:

CTN - êrtigo t4: "O disposto na alínea c do inciso IV do artigo 9oé subordinado à observância dos seguintes requisitos pelasentidades nele reJërídas.

$ l' Na falta de cumprímento do disposto neste artigo, ou nofl"do artÌgo go, u autoridade competente pode suspender c¿ aplicação
do benefício.

s J'os serviços a que se refere a arírrca c do inciso IV cro artigo 9'são exclusivamente, os dìretamente reracíonados com o, ìo¡'åriro,institucionais das entidades de que trata este artigo, previstos nosrespectivos estatutos ou atos cons tilutívos.,,

SAU$ Quadra 1, Btoco J
- CEP:70070-9a4Telefone: (0i) 33r 5.

e

s€slsenüt, org, br
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4.5) Portanto, urna vez que o serviço Sociar do Transporte - sEsr e o serviçoNacional de Aprendizagem_do iranqporte - sEñAt sao instiruições deassistência social e de educação, sem fins lucrativor,qu. a".r jus à ImunidadeTributária, conforme previsã-o ra constituição Federal (Artigo I50, inciso vr,alínea "c") e no código Tributário Nu.i-oná (Artigo g., ilrìro IV, alínea ,,c,,),
bem como ât oole* rqãor rr,triri,o, t*.uisfor rro uúgg ia å; cooioo ririuur¿rinNacional, näo podàr.á tt 

.

5.1) Dado que o SEST e o sENr\T fazem jus à Imunidade Tributriria, aoenquadrarem-se na p-revisão legar contída na c-onstituição Fecrerar (Artigo I50,inciso vI, alfnea "c") e no. cõdigo Tributário Nacionål rÃrtigo 9o, inciso IV,alfnea,,c"), bern .orno oruÍdç* toãqsJpqyirit?sp.,jt¡,{;nåirtiso t+ oo coüqo
l*S4tt -Ns$sæI, or de do SEST e doSENAT dever'ão conferir se a lmunidade Tributária roi ¿eieriJa e se está vigente.

5'2) os Gesrores operacionais das unidades do SEST e do SENAT não deverãopromovor pagamentos a.e Tr!, ryyâ e ISS9N (og ISS), sem antes cornunicar,de imediato, à Assessoria ¿e cónroñ'iaaãffi,Èô, oo DeparramenroExecutivo, tão logo tomarem ciência de eventual cobrança desses impostos.

5.3) Todos os Gestores operacionais, de todas as unidades do SEST e doSENAT, deveräo observar fielmente o áisposto na presente Instrução de serviço,a fÌm de evitar o pagamento indevido de tributos, uã, quãi, Åìas hrstituições sãoimunes, conforme a lei.

6) COMPETÊNCIA

6'1) Gestores operacionais de todas as unidades do sEST e do sENAT

s) rNsrRUçÖES

SAUS Quadra 1, Btoco J,
F - CEP:700l0-9aaTefofone: (01) 93 15.

'.t I tt\lt)

br
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MUNIC |PIO DE MARMELEIRO
ESTADo po peReNÁ

Marmeleiro,14 de outubro de2022.

De: Prefeito
Para: - Divisão de Contabilidade

- Departamento de Finanças
- Controle Intemo
- Procuradoria Jurídica
- Comissão Permanente de Licitação

Preliminarmente à autorizaçäo solicitada mediante ao requerimento número 08712022, expedido

pelo Diretor do Departamento de Saúde, conforme consta nos autos, paru a contratação de empresa para

realizaçáo de cursos de Atualizaçáo parc Condutores de Veículos de Transporte de Emergência e

Atualização para Condutores de Veículos de Transporte Coletivo de Passageiros para os motoristas do

Departamento de Saúde, o pedido deverá tramitar pelos setores competentes com vistas a:

1 - Indicação de recurso de ordem orçamentariaparcfazer em face de despesa.

2 - A elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e respectivo instrumento

contratual.

3 - A elaboração de parecer jurídico acerca da escolha da modalidade e do tipo de licitação

adotados, bem como análise do instrumento convocatório e do instrumento contratual do presente

certame.

4 - Ao exame e manifestação acerca do objeto solicitado e da formação de preço nos termos das

recomendações do TCE - PR por parte do controle interno.

Respeitosamente,

Pilati
Prefeito

CNPJ: 76.205.6ó510001 -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: licitacao(ârnarmeleiro.pr'.gov,br / licitacao02(a)marmeleiro.pr.sov.trr - Telefone: (46) 3525-8 107 / E 105
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MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANA

Marmeleiro, 14 de outubro de2022.

PARECER CONTABIL

Em atenção a solicitação expedida por Vossa Excelência, em data de 14 de outubro de 2022,

para verificar a existência de recr¡rsos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações

decorrentes do objeto especificado abaixo, CERTIFICO que:

1 Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas

abaixo;

r - DADOS DO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

II - Plano Plurianual -2,73412021

III - Lei de Diretrizes Orçamentárias -2.73612021

IV - Lei Orçamentária Anual -2,75212021

V - Recursos Orçamentários

Obs. : Saldo orçamentári o em: 141 1012022

VI - Origem dos Recursos Financeiros

Número do processo/Ano: 22212022

Data do Processo 141t012022
Modalidade: Dispensa de Licitação n'02612022
Objeto do processo: Contratação de empresa para realização de cursos de Atualização para

Condutores de Velculos de Transporte de Emergência e Atualizaçáo para

Çondutores de Veículos de Transporte Coletivo de Passageiros para os

motoristas do Departamento de Sarlde.

RS L000.00Valor Máximo:

Elemento de Despesa Fonte
Saldo

OrÇamentário
Conta

Argáol
Unidade

Funcional Programática

10.301 00t62.027 3.3,90.39.48.00,00 303 37.821,60269 08.02

303 - Saúde %ovinc. s/ rec.

Respeitosamente,

4^nlu,,-;
Waldir LÍizJ,ffimèyer Junior

Contador
cRc/PR 07tt52lo-8

CNPJ: 76.205.665/000 l-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: licitacaolôrnalnreleirn.Br'. eov.br / licitacaoO2(a)nrarmelciro.pr.eov.[2I - Telefone: (46) 3525-8 107 / I 105
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MUNrcípto DE MARMELETRo
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V

ESTADo oo pnnaNÁ

Marmeleiro, 74 de outubro de 2022.

Excelentlssimo S enhor Prefeito,

Em atenção ao documento expedido por Vossa Excelência, em data de 14 de outubro de 2022,

informamos a existência de recursos frnanceiros para assegurar o pagamento da contratação de empresa

para realização de cursos de Atualização para de elculos de Transporte de Emergência e
Atualização para Condutores de Veículos de vo de Passageiros para os motoristas do

Departamento de Saúde, conforme requerimento autos, sendo que o pagamento será

efetuado através das Dotações Orçamentárias de Contabilidade.

Respeitosamente,

Diretor do de Finanças

CNPJ: 7ó.205.665i0001 -01

Avenida Maoali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitaoao(ä)rnarnreleiro.pr.gov.br/ lioitacao02fa)marmeleiro.p¡.r¡ov.br-Telefone: (4ó) 3525-810? / I105
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MTNUTA DE coNTRATo DE pREsrAçÃo un snRvrços No *'r*/2022

@ispensa de Licitaçõo N" 026/2022 - PMM)

O UIINICfPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ/MF

sob o no 76.205.66510001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, no 255, centro, Marmeleiro,

Estado do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Paulo Jair Pilati, portador da cédula de identidade civil
(RG) n" 4.352.833-l SSP/PR e inscrito no CPF/À4F sob o n' 524.704.239-53, de ora em diante

denominado CONTRATAITITE; e a empresa SENAT SERVIçO NACIONAL DE
APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE, pessoa jurldica de direito privado inscrita no CNPJilvfF sob o

no 73.471,96310t95-90, com sede na Avenida Natalino Faust, no 445, Bairro Jardim Itália, Cidade de

Francisco Beltrão, Estado do Paranâ, CEP 85603-497, Telefone (46) 3904-0146, e-mail:

ezidiojunior(@sestsenat.qrg.br, representada por seu representante legal, Sr, Ezidio Salmória Junior,

portador da cédula de identidade civil (RG) n" 6.994.066-8 SSP/PR, e inscrito no CPF/MF sob o no

058.056.589-09, de ora em diante denominada CONTRATADA, sujeitando-se às normas da Lei
8.666/93, subsidiariamente, e obedecidas as condições estabelecidas no processo de DÍspensa de

Licitação N" 02612022, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições

seguintes:

CL.A,USULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 Tem por objeto o presente instrumento a contrataçño de empresa para realizaçño de cursos de

Atualização para Condutores de Veículos de Transporte de Emergência e Atualização para
Condutores de Veículos de Transporte Coletivo de Passageiros para os motoristas do
Departamento de Saúde, nos termos descritos no item 2.1 da Cláusula Segunda deste instrumento.

Parógrafo (Inico
lntegram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigarrdo às partes em

todos os seus termos, as condições expressas no processo de Dispensa de Licitaçño No 026/2022 e seus

anexos, juntamente com a proposta da CONTRATADA.

CLÁ.USTJLA SEGTJNDA - DO VALOR CONTRATUAL
2.1 Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagarâ a CONTRATADA o valor

bal de R$ mil de acordo com a abaixo descrita:

250,00 250,0001 01 Unid.

Atualização pera Condutores de Vefculos de
Transporte de Emergência:

Componente Curricular: Módulo I - Legislação de

Trânsito
Objetivo Educacional: Retomar os conteúdos do curso
especialização.

Componente Curricular: Módulo II - Direção Þefensiva
Objettvo Educacional: Reconhecer os conceitos de

direção defensiva e de acidente de trânsito como meio
para segurança de todos envolvidos no trânsito.

Componente Curricular: Módulo III - Noções de

Primeiros Socorros, Respeito ao Meio Ambiente e

Convívio Social
Objetivo Educacional: Retomar os conteúdos

trabalhados no curso de especialização, estabelecendo a

relaçõo com a prática vivenciada pelos condutores no

exercício da profissão.

Componente Curricular: Módulo IV - Relacionamento

CNPJ: 76.205,665/0001 -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24-CEP 85.615-000
E-mail: licitacao(âltnauneleiro.or. eov.br' / lic itaoao02fa)marnreleir o. or.eov.br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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ESTADo oo pnnnNÁ,

Interpessoal

Objetivo Educacionalt AÞ¿alizar os oonteúdos
desenvolvidos no curso especializado; Retomar conceitos
de relacionamento interpessoal; Reconhecer a relação

entre a teoria e a prâtica.

Carga horária: 16 (dezesseis) horas
Local: SEST SENAT - Francisco Beltrão

250,00 750,0002 03 Unid.

Atualização para Condutores
Transporte Coletivo de Passageiros:

de Vefculos de

Componente Curricular: Módulo I - Legislação de

Trânsito
Objetivo Dducacional: Reconhecer a legislação de

trânsito e o Código de Trânsito Brasileiro

Componente Curricular: Módulo II - Direção Defensiva
Objetivo Educacional: Reconhecer os conceitos de

direção defensiva e de acidente de trânsito como meio
para segurança do condutor, dos passageiros, dos
pedestres e dos usuários do trânsito

Componente Curricular: Módulo III - Noções de

Primeiros Socorros, Respeito ao Meio Ambiente e

Convívio Social
Objetivo Educacional: Reconhecer os conteúdos
trabalhados nos cursos de espeoialização e as práticas

vivenciadas pelo condutor

Componente Curricular: Módulo IV - Relacionamento
Interpessoal
Objetivo Educacional: Reconhecer os conceitos básicos
de relacionamento interpessoal

Carga horária: 16 (dezesseis) horas
Local: SEST SENAT - Francisco Beltrão

1.000,00Valor Total

2.2 No valor contratado já estão incluldas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários

ao cumprimento integral do objeto contratado.

2.3 O valor contratual poderá ser revisado nas hipóteses do artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei no

8.666/93, desde que devidamente comprovado o desequilíbrio contratual por parte da CONTRATADA.

cL^Á,usuLA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3.1 O CONTRATANTE efetuará o pagamento através de transferência, depósito ou Ordem Bancária

Eletrônica, até o décimo guinto di-a subsequente ao do fornecimento do objeto, comprovada a adequação

com o disposto no edital, mediante recebimento da nota fiscal.

3,2 A fatura deverá ser apresentada no Setor de Compras, com indicação da modalidade e número da

licitação e Contrato de Fornecimenlo, e Nota Fiscal emitida em nome da:

PREFEITURA MLINICIPAL DE MARMELEIRO
CNPJ no 7 6.205.66510001 -01

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.61 5-000
E-mail: licitaoao@rnarnteleiro.nr.eov,br/ licitaoaoO2@malmeleiro.pr.sov.trr-Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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Avenida Macali, no 255 - Centro
Marmeleiro -PR
CEP: 85.615-000

CoNTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS No ',r',r',r12022

(Dispensa de Licitação N" 02612022 - PMM)

3.3 Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do

FGTS, válidas para o período do pagamento.

3,4Flm caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a

fluir após a sua reapresentação.

3.5 A nota fiscaVfatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA obrigatoriamente com o número

de inscrição no CNPJ/lrdF apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se

admitindo notas fiscais/faturas emitidas por outros CMJs.

$1" Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposições

contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma'

$2" O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido alé a data do efetivo
pagamento pela variação do índice INPC ocorrida no período, salvo a ocorrência do disposto no $1o desta

Cláusula.

cL.Ä,usuLA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
4.l Conforme discriminadas a

CL.Ä,USULA eUINTA - DOS pRAzOS, VIçÊNCIA E CRITÉRIO DE REAJUSTE
5.1 O serviço, objeto desta dispensa, deverá serprestado, nas datas segUintes datas:

5.1.1 Atualização para Condutores de Veículos de Transporte de Emergência nos dias 27 de 28 de junho

de2022, na sede dos SEST SENAT, localizado na Av. Natalino Faust,445 - Pa<Jre Ulrico, Francisco

Beltrão - PR;

5.1.2 Atualização pau:a Condutores de Veículos de Transporte Coletivo de Passageiros nos dias I 3 e 14 de

julho de 2022, na sede dos SEST SENAT, localizado na Av. Natalino Faust, 445 - Padre Ulrico,

Francisco Beltrão - PR;

5.2 O contrato terâ vigência de 06 (seis) meses, contados da data de sua assinatura, ou seja, até t*¡r"r'¡r'¡r',

admitindo prorrogação nos termos do art. 57 daLei8666193.

5.3 Havendo pronogação, os preços sofrerão reajuste anual calculado pela variação acumulada do Índice

Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, apartft dadatada assinatura do presente instrumento,

cLÁ.usuLA sExrA - DAs oBRrcAÇÕns n¿, CONTRATANTE
Compete ao Contratante:
6.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e ainda:

6.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor

especialmente designado;

CNPJ: 76.205.66sl0001 -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615'000
E-rnail: licitacao(âì¡narlieleirn.pr'.sov,br / licitacaoO2l¿$ar¡releiro.nr. eov.bJ - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105

3.3,90.3 .48.00.00 30308.02 0.301 t6 2.027269
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6.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.5 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁ,usuLA sÉTrMA - DAS onRrcAçÕns oa coNTRATADA
Compete à CONTRATADA:
7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto.

7,2Serâresponsável pelarcalização da capacitação/treinamento dos servidores nas datas definidas;

7.3 Pelo fomecimento do materialpararealização dos cursos, sejam impressos ou em arquivos;

7.4 Disponibilização do espaço pararcalização dos cursos

7.5 Disponibilização de certificado de conclusão dos cursos.

7.6 Efetuar a prestação do serviço, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

7.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,73 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8,078, de 1990).

7.8 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação,

7.9 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

cL.A.usULA OITAVA DAS SANçÕES ADMINISTRATTVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
8.1 Em caso de inadimplemento contratual, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes sanções,

isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei 8.666193:

8.1.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

8.1.2 Multa:

a) moratória de 0,33o/o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto
licitado, a ser calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida;

b) compensatória de até l0o/o (dez por cento) do valor do contrato, pelo descumprimento de

qualquer cláusula, exceto prazo de entrega;

c) compensatória de até20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução

total da obrigação assumida, bem como na hipótese de rescisão do contrato prevista no inc. I
do art. 79 daLein" 8.666193;

CNPJ: 76.205.665/000 l -01

Avenida Maoali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: Iicitacao(ð¡nalnreleilo.o¡ . sov.br / Iicitaca(d)2(rJ)marmelr¿ilo. pr.gg-v.bt - Telefone: (46) 3 525-8 107 / 8105
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8.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar ou contratar com o Município de Marmeleiro pelo prazo
de até 02 (dois) anos;

8.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Aclministração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir

o CONTRATANTE pelos prejuízos causados e após deconido o prazo da sanção aplicada com base no

item anterior.

8.2 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, com observância dos princípios
do contraditório e ampla defesa e, ainda, no que couber, as disposições da Lei no 8.666, de 1993.

8.3 Quando da aplicação de multa a CONTRATADA será notificadapara, no prazo de 10 (dez) dias,

recolher à Tesouraria a importância correspondente, sob pena de dedução de seu valor das parcelas a

receber ou cobrança administrativa ou judicial.

8.4 Da aplicação de multa caberârecurso ao CONTRANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da multa, sem efeito
suspensivo. O recurso será julgado no prazo máximo de 30 (trinta) dias e, se procedente, a importância
recolhida pela CONTRATADA será devolvida no prazo de 03 (três) dias, contados da data do
julgamento.

8.5 As penalidades previstas somente serão relevadas quando comprovada a ocorrência de situações que

se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

8.6 As sanções ora previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

cL.A.usuLA NONA - DA FrscAlrzAÇÃ.o
9.1 Ao CONTRATANTE, através de seus técnicos ou prepostos, é assegurado o direito de inspecionar, a

qualquer tempo, o fornecimento do objeto contratado, devendo a CONTRATADA permitir o acesso e

prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados pela fiscalização,

9,2 O Diretor do Departamento de Saúde será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da

execução do processo, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao

seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será

firmado entre as partes.

9.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda
que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus

agentes e prepostos.

Parágrafo ÚInico
A ação fiscalizadora do Município será exercida em observância ao disposto na Lei Federal n' 8.666193,

bem como em relação aos prazos, condições e qualificações previstas no processo de Dispensa de

Licitação n" 01512022.

cLÁUSTJLA DÉcIMA - DA RESCISÃO
O presente contrato poderá ser rescindido:

a) Administrativamente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos

casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666193;
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b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação,
comprovada a conveniên cia para a Administração Municipal;

c) Judicialmente, nos termos da legislação.

91" No caso de rescisão por iniciativa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá ser notificado por

escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, com conteúdo fundamentado e comprovado.

$2" A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 daLeino 8.666/93.

$3" A CONTRATADA indenizar| o CONTRATANTE por todos os prejuízos que este vier a sofrer em

decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais.

cLÁ,usuLA DÉcIMA rRIMEIRA - DAS ALTERAçÕBs coNTRATUAIS
Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a
modificação do objeto contratual.

$1" A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões necessários, nos termos do artigo 65, $1o da Lei n" 8.666193.

$2" A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalízação

financeira prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

ctÁusur,A DÉcrMA SEcLTNDA - DA FRAUDE E DA coRRUPçÃo
As partes declaram conhecer as norTnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n." 8.42911992), a Lei Federal n.o

12,84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das

partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a

aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de

modo fraudulento que constituam prâtica ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o
equilfbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto

deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da

mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PT]BLICAçÃO E DO REGISTRO
Incumbirá ao CONTRATAIITE providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial do

Municlpio, nos termos do Parágrafo Único, do art. 61, da Lei8.666/93.

cLÁ,usuLA DÉcrMA eUARTA - DA LEcIsLAçÃo APLIc.Á,vEL
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei no 8.666193 de 2l dejunho
de 1993 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria

Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado,

cLÁ,usuLA DÉcrMA errINTA - DA TRANSMISSÃO DE DocuMENTos
A troca de documentos e informações entre as partes contratantes será efetuada através de protocolo ou

outra forma de correspondência cujo recebimento possa ser atestado'

CL^4,USULA DÉCIMA SEXTA _ DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições contidas na Lei no

70.520, de 2002, no Decreto Estadual no 24.649, de 2003, na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa clo

Consumidor, na Lei Complementar no 123, de 2006, e na Lei no 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem

CNPJ: ?6.205.665/0001-01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitaoao(4)rnanrreleiro.or',eov.br / licitaoaoO2lø)nra¡nleleilo.or.gov.trr - Telefone: (46) 3525-8 107 / 8105



5?n

MUNICIPIO D E MARMELEIRO

v

a'
[.

\ <*.'>
ESTADo oo pRReNÁ

como nos demais regulamentos e notmas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato,

independentemente de suas transcrições.

cL.Á.usuLA DÉcrMA sÉrrvr¿, - sucpssÃo E FoRo
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se, por si e

seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ajustado, eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro,

Estado do Paraná, para dirimir toda e qualquer drivida que possa surgir a respeito do presente contrato,

independente do domicllio da CONTRATADA.

Marmeleiro, ** de 'l"l"l"l"l' de2022.

MTJNICÍPIO DE MARMELEIRO
Paulo Jair Pilati

Contratante

SENAT SERVIçO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE
Ezidio Salmória Junior

Contratada
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Marmeleiro, 17 da outubro de 2022.

Parecer Controle lnterno n.' 27 412022

Para: Prefeito de Marmeleiro

Trata-se de Processo Licitatório de n" 22212022, na modalidade Dispensa n' 02612022, cujo

objeto refere-se à contratação de empresa para realizaçáo de cursos de Atualizaçáopata Condutores de

Veículos de Transporte de Emergência e Atualização para Condutores de Veículos de Transporte

Coletivo de Passageiros para os motoristas do Departamento de Saúde.

Após análise minuciosa do processo licitatório acima referendado, esta Controladoria, no uso de

suas atribuições, passa a opinar.

Cabe ressaltar que essa Controladoria, articula informações com o objetivo de monitorar e sugerir

a fim de resguardar a administração pública por meio de orientações preventivas nas áreas contábil,

financeira, orçamentária e patrimonial, verificando a legalidade, legitimidade, economicidade, moralidade

e desempenho na administração dos recursos e bens públicos, não adentrando na conveniência e

oportunidade dos atos praticados no âmbito das Secretarias Municipais'

A dispensa de processo licitatório é exceção que foge à regra da licitação pela Administração

Pública. Todavia, a própria legislação intitula taxativamente no art. 24 daLei 8.666/93, os casos previstos

em que a Administração Prlblica pode contratar de forma direta.

Análise da documentação constante no processo aTé apresente data:

L Solicitação de abertura de licitação feita pelo Departamento de Saúde, que justificou a

necessidade da contratação da seguinte forma:

Justifica-se a contratação dos cursos de Atualizaçäo para Condutores de Veículos de

Transporte de Emergência e Atualização para Condutores de Veículos de Transporte Coletivo

de Passageiros, tendo em vista que a Resolução No 78912020, art.27 do CONTRAN, prevê

que para exercer a função conduzindo veículos de transporte coletivo de passageiros e de

emergência, esses cursos são pré-requisito para que esses profissionais desempenhem suas

funções com segurança, conforme segue:

"Art. 27, Os cursos especializados serão destinados a condutores habilitados
que pretendam conduzir veículo de transporte coletivo de pøssageiros, de

escolares, de produtos perigosos e de carga indivisível, de emergência e
motocícletas e motonetas destinadas øo transporte remunerado de mercadorias
(motofrete) e de passageiros (mototdxi)".

2. A demonstração dos valores propostos foi feita através de notas fiscais de cursos ofertados

pela Instituição.

3. Documentação apresentada pela empresa que ofertou o menor valor:

SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRA¡ISPORTE' inscrita

no CII{PJ no 73.47196310195-90

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

Estatuto Social do SBNAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO

TRANSPORTE;
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Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União;

certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Esraduar;

Certidão Negativa Municipal;

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Instrução de Serviço - IS-DÐISEST/SENATÀi 272llí;

4. Parecer Contábil quanto à existência de orçamento.

5' Declaração de existência orçamentaria e financeira para assegurar o pagamento da
contratação, feita pelo Departamento de Finanças.

A empresa vencedora está de acordo com os preços de mercado e está devidamente habilitada, a
modalidade escolhida está de acordo com o que preconi za a Lei n B .666/93 , arr. 24 .

Assim, após o exame do processo, entendo que o mesmo está de acordo com a legislação vigente
e apto para que seja dado prosseguimento às demais etapas subsequentes.

É o parecer

MUNICíPIO DE MARMELEIRO6W

T
4*æ;a.-,p. â;=¡

LucÍana ArisÍ '

Coordenadora da Unidade de Controle Intemo
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Coordenadora da Unidade de Controle Interno
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ESI-,{DO D0 pÄRÄNÁ cNpl 76.205.665/0001-01
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Marmeleiro, 01 de novembro de2022.

Para: Paulo Jair Pilati - Prefeito

Assunto: Formação de Condutor de Veículos de Emergência.

Pelo presente comunico Vossa Senhoria que o curso "Formação de Condútor de

Veículos de Emergência" que ia ser realizados nos dias 03 e 04 de novembro de 2022 com

cargahoráriade 16horastevesuadatatransferidaparaosdias 12e 13 dedezembro de2022,com
a mesma carga horária.

Tendo em vista que o tema não se alterou, conforme e-mail em anexo, bem como o valor,
solicito autoúzação para o servidor estar fazendo o curso nas datas programadas.

Diante do exposto, solicito deferimento do pedido.

Atenciosamente,

www. marmclciro.¡rr'. gov.br



RES: Nova proposta SEST SENAT Francisco Belträo

Wffi
De EzldloSalmorfaJunlorcezldloJunlor@sestsenat,org,br>

Para controlelnterno@marmelelro.pr.gov.br <controleinterno@marmeleiro,pr.gov'br>

Datå 24-10-202209:02

s#fr ffiüffirt$wlçoúotlrldotrur*c!
guv¡åo*ælondúü ?

åprunilhr0omdoûüüpoflt 0
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Prezada Luclatra,

Conforme conversamos a pouco, lnfellzmente ä turma do dla 03/11 de emergêncla não teve procurä e então ngo fechott' Se não houver

compllcaçäo para vocôs, iremos transferlr essa turma de emergência para clla t2 a L3 de Dezembro 2022. Vamos entËio delxar as data conforme

abaixo, mas por favor se houver algum empecllho nos comunique. Agradeço a compreensão.

12fi212022 -

1311212022

Carga

horárla

16h

Atuallzação para Condutorss de Vefculos de Transporto de

Emergêncla

1711112022 -

1811112022

Carga

horária

16h

Atuallzaçäo þara Condutores de Velculos do Transporto Colotlvo de

Passageiros

AtencloEamonte,

EZIDIO SALMÓRIA JR . GESTOR .46 3904 0109

UNIÞADË 0N133. FRANCISCO BËLTRÄO. PR

Av,Natallno Faust, 445 - Padro Úlrlco CEP 85,604-443

Der Ezldlo Salmoria Junlor

Enviada em: quinta"felra, 13 de outubro de2022 I3t42

Para: 'controlelnterno@marmeleiro,pr,gov.br' <controlelnterno@marmelelro.pr,gov.br>

Assunto: RES: Nova proposta SEST SENAT Franclsco Beltrão

Boa tarde Luclana,

Conforme sollcltado seguetn as dataS que temos prevlstas para esse anoi

03/1

0411

1

1

12022

12022

Carga

horárla

16h

Atuallzaçåo para Condutores de Vefculos de Transporte de

Emergèncla

Carga

horárla

16h

1711112022 -

1811112022
Atualizaçåo para condutores de vefculos do Transporte cofetlvo de

Passagelros

Atenclosamente,



EZ¡DIO SALMÓRIA JR . GESTOR .46 3904 OI09

UNIDADE 0N133. FRANCISCO BELTRÄO. PR

Av.Natallno Faust,445 - Padro Üldco CËP 85.604-443

þllps:l¿lnnneelsests 
fsfs:rffiIffiffiil#il'il{ffiii,.

6/t
h

Der @p[gov. br <@PrgouþÞ
Envlada emr qulnta-felra, 13 de outubro de2Q22O7t37

Parar Ezldlo Salmorla Junlor <e¿l¡llolU¡lof@SeslSe¡-A|gJS,þP

Assuntoi Rei Nova proposta SEST SENAT Franclsco Belträo

Born clia

r'oderiu rr:e envitr a prognunução tamtrérn?

Luciana Àrlsi
CÌontrole InteÍ'lto
Fone: (46) 352t -8116

Enr I l-10-20221.7:35, Eziclio Snlnroria Junior escreveu:

Prezada Luciunn.

Segue nnexo proposl'a clc cu'sos con.lÌ¡rmc corrversamos por tclofittto,

Atenclosamente,

EZTDTO SALMÓRn JR - GESTOR - 46 3904 0109

UNIDADE DNI33. FRANCISCO BELTRAO. PR

Av.Natalino Faust, 445 - Padre tJlrico CËP 85.604443

hll@

îs¡H#r ffi|ffiffiffii{ifiï: ô
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Marmeleiro, 03 de novembro de2022.

Processo Administrativo n.o 22212022
Dispensa de Licitaçäo n." 02612022

Parecer n.'51612022

I - Relatório

Trata-se de análise da legalidade de dispensa de licitação para contratação da
empresa Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT, nos termos do
Requerimento 08712022, oriundo do Departamento de Saúde.

Os responsáveis pelo Departamento de Finanças e Divisão de Contabilidade
informam a previsão de recursos de ordem financeira e orçamentária para cumprir as
obrigações decorrentes da aquisição.

II - Fundamentação

O presente procedimento tem por finalidade a celebragão de contrato de
prestação de serviços mediante dispensa de licitação.

A Constituição Federal de 1988, em seu art.37, inciso XXI dispõe:

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedeceró aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,
ao seguinte:
WI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que qssegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigações".

Da leitura do texto constitucional, se extrai, portanto, que há a necessidade de
um procedimento prévio formal de escolha para as contratações da administração, onde se
assegure igualdade de condições a todos os conconentes. Esta é arcgra.

Existem casos em que a licitação pode ser afastada. São os casos de
inviabilidade de competição, previstas no art. 25 da Lei 8.666193, bem como nos casos de
dispensa de licitação, previstas no art. 24 da Lei. Independentemente da forma de contratagão,
seja por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, devem ser observados os requisitos do
artigo 26, paúgtafo único, da mesma lei, dentre os quais, aplicáveis ao caso em comento, a
razäo da escolha do fornecedor/executante e a justificativa do preço: ,6)@?

f)
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"Pørógrafo único - O processo de dispensa, de inexigibilidade
ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que

couber, com os seguintes elementos:
r - (...);
II - razão da escolha dofornecedor ou executante;
III - justificativa do preço;
rv- (...)."

Pretende o Diretor do Departamento de Saúde contratar os serviços do Serviço
Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT por dispensa de licitação com fundamento
no art. 24, inciso XIII da Lei n.o 8.666193 que assim estabelece:

"Art. 24 - É dispensável a Licitação:
"XIII - "nd contratação de instituição brasileira incumbida
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do
desenvolvimento institucional ou de instituição dedicada à
recuperação social do preso, desde que a contratada detenhø
inquestionável reputação ético-proJìssional e não tenha Jïns
lucrativos."

Os processos de dispensa e de inexigibilidade de licitação, como no presente
caso, não exigem o cumprimento de etapas formais imprescindíveis num processo de licitação,
entretanto devem obediência aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade,
moralidade, igualdade, publicidade e probidade administrativa impostos à Administração
Pública.

A súmula 250 do TCU versa o seguinte: "A contratação de instituição sem fins
lucrativos, com dispensa de licitação, com fulcro no art. 24,XIIL, da Lei 8.666193, somente é
admitida nas hipóteses em que houver nexo efetivo entre o mencionado dispositivo, a nattxeza
da instituição e o objeto contratado, além de comprovada a compatibilidade com preços de
mercado". O processo foi instruído demonstrando a compatibilidade de preços.

De acordo com a documentação acostada ao processo, denota-se que o Serviço
Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT, se enquadra-se na norna citada, que
prevê a contratação direta, com dispensa de licitação com entidades particulares nacionais.

Quanto à necessidade de contrato de Prestação de serviços, entendo pela
confecção, considerando a especificidade do objeto. A minuta apresentada guarda consonância
com as regras insculpidas no art. 55 da Lei n.o 8.666193.

Considerando as informações constantes no processo administrativo n.o

22212022, até a presente data, sob o prisma estritamente jurídico, entendo pela possibilidade de

contratação dispensando a liciøção.

Ederson Roberto Dalla Costa
Procurador Jwídico

OAB/PR 53.299

E o parecer
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DESPACHO

Trata-se do Processo Administrativo no 22212022 o qual tem por objeto a

contrataçäo da instituiçäo SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO

TRANSPORTE, inscrita no CNPJ no73.471.963/0195-90, para realizaçäo de cursos de

Atualizaçäo para Condutores de Veículos de Transporte de Emergência e Atualizaçäo

para Gondutores de Veículos de Transporte Coletivo de Passageiros para os motoristas

do Departamento de Saúde.

Manifestou-se a servidora Luciana Arisi, Coordenadora da Unidade de Controle

lnterno que houve transferência da data anteriormente agendada para a realização do

referido curso.

Assim,

DEGIDO:

Diante da comprovaçäo apresentada, ser desnecessário instauraçäo de novo

processo administrativo, mantendo-se a presente inexigibilidade, autorizando a

realizaçäo da formaçäo nas datas de 12 e 13 de novembro de2022.

Sem mais.

Marmeleiro,04 de novem

o Jair Pilati

Prefeito

CNPJ: 76.205.665/0001-01
Avenida Maoali, no 255, Cenho - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacao@nranneleiro.pr.eov.br / licitacao02@marmeleiro.or.gov.br - Telefone: (46) 3525-S107 / 8105
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EsrADo po pan¿N.Á,

coNcr,usÄo no pRoÇEsso DE DIsPENSA DE r,rcrreçÃov'0z6tz0zz
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 22212022-LIC

Aos quatro dias do mês de novembro de dois mil e vinte e dois, a Comissão Permanente de
Licitação - CPL nomeada pela Portaria no 6.864 de vinte e dois cle setembro de dois mil e vinte e dois,
instaurou Processo de Dispensa de I icitação, conforme avtoriza o Inciso XIII do artigo 24 da Lei no

8.666193, þara suprir as necessidades do pepartamento de Sarlde, conforme requerimento n'08712022,
constante nos autos.

Assegurada à existência de dotação orçamentária e recursos financeiros e mediante a autorização
do Ordenador de Despesa, a CPL recebeu e analisou os orçamentos dos estabelecimentos interessados,
conferiu-os e os comparou, concluindo pelo seguinte:

1 - ASSUNTO: Contratação de empresa parcrealização de cursos de Atualização para Condutores
de Veículos de Transporte de Emergência e Atualização para Çondutores de Veículos de Transporte
Coletivo de Passageiros para os motoristas do f)epartamento de Saride.

2 - JUSTIFICATIVA: Justifica-se a contratação dos cursos de Atualização para Condutores de
Veículos de Transporte de Emergência e Atualização para Condutores de Veículos de Transporte
Coletivo de Passageiros, tendo em vista que a Resolução No 789/2020, art.27 do CONTRAN, prevê que
para exercer a função conduzindo veículos de transporte coletivo de passageiros e de emergência, esses

cursos são pré-requisito para que esses profissionais desempenhem suas funções com segurança,
conforme segue:

"Art. 27. Os cursos especiølizados serão destinados a
condutores habilitados que pretendam conduzir veículo de
transporte coletivo de passøgeiros, de escolares, de produtos
perigosos e de carga indivisível, de emergência e motocicletas
e motonetas destinadas ao transporte remunerado de
mercadorias (motofrete) e de passageiros (motottixi)".

Justifica-se ainda, a quantidade solicitada, tendo em vista que os referidos cursos têm validade de
05 (cinco) anos e os servidores abaixo relacionados são os que encontram-se com os cursos vencendo nos
próximos dias se enquadrando na agenda dos cursos disponibilizados pela entidade, evitando assim, que
os mesmos fiquem em desacordo com a Resolução.

Foi retirado o nome do servidor Sebastião Freitas dos Santos, tendo em vista que o mesmo náo faz
mais parte do quadro de funcionários, tendo se aposentado.

Desta forma, segue lista dos motoristas que deverão rcalizar os cursos:

Transporte Coletivo de
Passageiros - CETCP

(Comnlementar)

Condutores de Veículos de
Emergência - CETVE

(Complementar)

Clovis Ferronatto X
Delcione Halas da Luz X

xJocimar Andreoli X

Cabe ressaltar ainda, que a Administração preza pelos serviços prestados e pela segurança dos

usuários dos serviços, capacitando os servidores para um melhor desempenho das suas funções.

3 _ EMPRESA:

Empresa: SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE
CNPJ: 73.471.96310195-90
Endereço: Avenida Natalino Faust, no 445 Bairro¡ Jardim Itália
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Cidade: Francisco Beltrão Estado: Paranâ
CEP:85.603-497

4 - VALOR TOTAL: R$ 1.000,00 (um mil reais),

S - n¡.2ÃO DA ESCOLHA: Trata-se de empresa especializada no fornecimento do objeto

6 - JUSTIFICATIVA DE PREçO: os valores são os praticados pela empresa.

7 - FUNDAMENTO LEGAL: O Inciso XIII do Art,24 da Lei 8.666/93, onde consta:

Art.24 - É dispens âvel alicitação:

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do
desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à
recuperação social do preso, desde que a contralada detenha
inquestionável reputação ético-pro/ìssional e não tenha fins
lucrativos; (Redagdo dada nela-Lei n'8.883. de 1994.t

s - DoTAçÃO OnçAMONTÁ,nr^l:

Conta Órgão/Unidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte
269 08.02 10.301 00t62.027 3.3.90,39.48.00,00 303

9 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇ^Â.O:

As partes declaram conhecer as norrnas de prevenção à comrpção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n." 8,42911g92), a Lei Federal n.o
12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens frnanceiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de
modo fraudulento que constituamprâtica ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o
equillbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

10 - A Comissão Permanente de Licitação - CPL, diante do acima exposto, recomenda a Vossa
Excelência a ratificação do requerimento número 08712022, atendendo ao Departamento de Saúde, tendo
em vista a contratação de empresaparcrealização de cursos de Atualização para Condutores de Veículos
de Transporte de Emergência e Atualização para Condutores de Velculos de Transporte Coletivo de
Passageiros para os motoristas do Departamento de Saúde, podendo ser realizada com Dispensa de
Licitação, com base nos dispositivos legais enumerados e para a respectiva homologação.

Respeitosamente,

da SÍlva
da CPL

Portaria 6.864 de 2210912022
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MUNrcípro DE MARMELETRo
ESTADO DO PARANA

Marmeleiro, 04 de novembro de2022.

Excelentlssimo Senhor Prefeito,

Encaminhamos a Vossa Excelência, para análise e ratificação, o relatório da Comissão Permanente

de Licitação, Parecer da Controladoria Internano 27412022 eParecer Jurídico n'57612022, cujo assunto é

a contratação de empresa para realização de cursos de Atualização para Condutores de Veículos de

Transporte de Emergência e Atualização para Condutores de Veículos de Transporte Coletivo de

Passageiros para os motoristas do Departamento de Saúde, mediante dispensa de licitação, fundamentada
no Inciso XIII do M,.24 da Lei 8.666193.

Informamos que o custo para a contratação é de R$ 1.000,00 (um mil reais).

O processo administrativo para contratação foi autuado sob o no 22212022, e a dispensa tombada
sob o no 02612022.

A decisão pela contratação por dispensa foi embasada nos seguintes documentos, que seguem
anexos ao processo administrativo:

Requerimento Departamento solicitante
Proposta e Comprovação de Valores

de recurso de ordem e financeira

Parecer da Controladoria Internan" 27412022
Parecer Jurldico n' 5t612022
Documentação da empresa vencedora
Contrato Social e alterações;
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
Certidão Negativa Municipal;
Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual;
Certidão Conjunta Negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa
da União;
Certidão de Regularidade do FGTS;
CND Débitos Trabalhistas;
Conclusão do processo pela CPL

Respeitosamente,

da Silva
Presidente da CPL

Portaria 6.864 de 2210912022

7t
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Conta Órgão/unidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte

269 08.02 10.301 00162.027 3.3.90.39.48.00.00 303
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MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANÁ

TERMO DE RATTFICAçÃO DE DTSPENSA DD LICITAçÃON" 02612022

Fundamentado no inciso XIII do art. 24 cla l,ei 8.666193, RATIFICO a DISPENSA DE
LICITAÇÃO no 026/2022, cujo objeto é a contratação de empresa para realização de cursos de
Atualizaçáo para Condutores de Veículos de Transporte de Emergência e Atualização para Condutores de
Veículos de Transporte Coletivo de Passageiros para os motoristas do Departamento de Saúde, nos
termos da documentação acostada ao Processo Administrativo no 22212022.

A contratação deverá ser concretizada nos termos da elaboração efetuada pela Comissão
Permanente de Licitação nomeada pela Portariano 6.864 de vinte e dois de setembro de dois mil e vinte e

dois, como segue:

Contratada: SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGBM DO TRANSPORTE, inscrita no
ClrIPJ no 73.47 1.963/01 95-90.
Valor Total: R$ 1.000,00 (um mil reais).
Pagamento: O pagamento será realizado até o 15o (décimo quinto) dia útil do mês subsequente à emissão
da nota fiscal.

Marmeleiro, 04 de novembro

Jair Pilati
Prefeito
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PORTARIA NO 6.864, DE 22DE SETEMBRO DE 2022.

Altera composiçåo da Comissäo
Permanente de Licitagão e dá outras
providências.

o pREFEtro Do ru¡uucfp¡o DE MARMELEIRo, Estado do
Paraná, no uso de suas atribuiçöes e de conformidade com o disposto no art.

51, da Lei no 8.666/93,

RESOLVE:

Art. 10 ALTERAR a composiçäo da Comissão Permanente de
Licitaçäo, que passa a ser composta pelos seguintes servidores efetivos:

| - Presidente: Daverson Colle da Silva, Matrlcula np 1116-9;
ll - Membro: Everton Leandro Camargo Mendes, Matrlcula no 1393-

5;
lll,- Membro: Francleli de Oliveira Mainardi, Matrlcula no 1450-8;
lV- Membro: Lidiane Helena Haracymíw, Matrfcula no 1194-0;
V - Suplente: Ricardo Fiori, Matrfcula no 1824'4.
Parágrafo único. Na ausência do Presidente, assumirá a funçäo o

membro de maior tempo de serviço público municipal e, na falta de um

membro, assumirá o suplente.

Art. 20 Såo competências da Gomissäo Permanente de Licitaçäo:
| - recepcionar todos os pedidos relativos à aquisiçöes e

contrataçöes;
ll - instaurar, numerar, encerrar os processos licitatórios;
lll - redigir editais, convites, atas;
lV - publicar e responder por todas as fases da licitaçâo;
V - receber documentos, propostas e realizar julgamentos;
Vl - encaminhar recursos referentes à licitaçäo ao Prefeito ou à

Procu radoria-Geral, para man ifestaçäo;
Vll - elaborar a minuta dos contratos e termos aditivos;
Vlll - conduzir os processos administrativos especiais instaurados

para apuraçäo de descumprimento contratual e aplicação de penptt$q$p¡lflPs;i;i/,
licitantes, salvo quando houver suspeiçäo ou impedimento; '-')1"'r".nir:.llJ 

Å r

lX - Exercer outras atividades correlatas ao processo licitdtóridj\r's/¡ r t' iL

Art. 30 A nomeaçäo se dará pelo prazo de 01 (um) ano, vëdatá'
reconduçäo da totalidade de seus membros.

Art. 40 O trabalho dos membros detentores de carg
remunerado pela gratificaçäo prevista no art. 33, inciso l, da Lei no 2'
de setembro de 2013, observado o disposto nos $$ 3o e 40, do mesmo a

w.w w.marmeleÍro.pr. gov.br

rtigo.
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Art. 5o Ficam revogadas as disposiçöes da Portaria no 6.597, de 1o

de outubro de2021.

Art. 60 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçäo.

Marmeleiro,22 de setembro de 2022.

JAIR PILATI
refeito de Marmeleiro

C(ii'ii:[;i; {('ii/''
Ü *tRl(3il'i¡'L

¡ l Sit.70?2

I

Publlcado no DOE de Edlgäo no 1321, de 22 de setembro de 2022.
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Pref'eitura Municipal de Salto do Lontra
avtm oE

FERNANDO ALBERTO CADORE ,::

Prölslb Munlc¡0sl
Jt;1':'

lnôû 
^ttoctaçÁoaEo@N^Lotilt)oloosuloÆrt/l U \ \ cNP, oo.333 6talooor..90 - Fotr{ (46t !52o-o?¡ß

¡t l t, \, \ Rrxr. fi xilorilo vxórt' lr¿¡Ðno, tru sot, ús¡ilD 
^tru{ 

tÿin!¿,
I ¡l\VV cEP a5.6o¡-4t8, Frn',¿r.(o sdhno/Pi

REsoLuçÁo N. to1izo22
DalÃ01h1t2022

SÛnnJlâr Conør¡s L¡cençâ Måt6mldarJo € rJá oulrâs provldêncjas.
RICARDO ANTONIO oRTINA PREFEIIO PRESIDENTE DA AssOcIAçÄo
RE.G|oNAL DÊ s/\ú0E ûo suDoEsTE .ARss. No uso ots ltRtgut.
çôEs quE tHE sÁo CoNFER|DAS poR LÉt RESoLVE o SEGUINÌE:
Arl.l¿. Flø con6dlds Llc0nç¡ M0lornld0do a Ssryidorô Srs. VANESSA PE-
tZlNl LlVl, RG, N".0.456.333.0S€SP/PR 0 CPF n0,081,402.039.62, ocuDanto
de Função ds P€dsüogå.
fui. 2' - 0 p€rlodo do llconçâ ærá do 01 do novonbro de 2022 e lémino ôm
29 do abdl do 2023 (180 dl¡6), mlornrndo susB allvldadôs dia 30/04i2023.
Arl. 30. Rovogsdo 0s dlsposlçócs om conldrio ostâ Rosotução onlr0rá cnì
vloor na dsls d0 sua Dubl¡câçáo, com €f0¡t0s â partt dè011'1112022.
Gablnels d0 Prsldåítts dúAssocldÉo Rcgl0nûl dB Sûúdo d0 Sudæsls srn 01

do novombro da 2022.
RICAROO ANTONIO ORTIN¡{

PRESIOENTE ARSS

Prefbihu'a de Nova Prata clo lguaçn
AVISO DE I.ICITAÇAO EXCLUSIVAPAMMICROEMPRESA E E¡,llPRESA

DE PEOUENO PORTE

PREGÃo ËLÊrRôNtco N' t2412022

PR0CESS0 AoMiNtSTRAItVO N0,t60/2022
MOOALIDADEI PREGÃO ELETRôNICO DO

ftP0 r\rEN0R PREço PoR |TEM,

oBJËTO: Conlratação do Énpr€sa pam prcstaçåo do serylços do choveiro.
quando noc0scádo, p¿rs o Munlclplo d0 Nova Prata do lguaçu. Pr
oAfA DÀ REALIT.AçÄo j ?l/r 1/202?

I|oRARl0 0E lNlCl0 DADISPTITA:08:30 horas.
Psra lodåE 0B r€fsróncla! d6 tsmpo sÉ obsÊrvado o horório ds Brasllia {0F}.
LoCALì Profoilum do Munlclplo ds Nova Prata do lguaçu -p6rsnô,
M,æmprssgovom6montsls, goubr
Todss âs hfomoç¡gs psrtl¡cnlos ao prosûnts sd¡tal, incluslvo os ærâct0rfsli.
cås qua¡t0 s0 obJslo llcllsdo, est8råo à dl$poslç¿o dos hloråssdos ilo DeråÊ
lûm6nl0ds Licltsçðssda Ptsl0itur€ Munlolpslds Nov0 Pråte dolguâçu, ou pslo
s¡lowwv.npl,pr,€oÝbr, oupolo lono (46) 3515€000, em dlas úlols, no6 horádos
da8 08:00 a6 12:00 homs o das 13:30 ûs 17:30 homs,

Nova Prata do lguåçu. Pl 04 de novsmbro do 2022,

SEROIo FAUSI - Pr8fElto Munlcipsl

EOITAL DE PROcEsso LIcITAIÔRIO
PREGÄO ELETRONICO N' O()3/2022

PR0CESS0 ADt\{NtSTRÀTtvo N" 005/2022
MODALIDADE: PREGAO ELETRÔNICO DO ÍIPO I\iENOR PREçO GLOBAT
Þ0R tlEM.
oBJEÍo: Conlr0l¡ç]lo dc c¡ìprosa p¡ro roal¡zâção d0 scß,iç06 d0 cúìsil¡tr)rhñ
oRp6clBllzadâs om lnwsllmônlos voltad06 s RPPS.
DATA DA REALIZAÇÄO; 2111 1i202?
l{oRÀRto DE INfcto DA D|SPUTA; 09:00 hor¡!.
Ptrû tod0s .s rslarðnc¡as d€ l€mpo soró obsoruado o hofliño ds Brssllia (DF).
LOCAI.: Ftildo rjoPr0vldù[dâ doMunl0fÞlodå Novå Pmls d0 lgusçu-P(rsn¿,
M,compE6govômåmontais,0ovbt
Toda8 0s lnlomoçóos perlln6nt6B âo proEenle odilal, lnduslvs as ÉrûclorlEtl.
BB qulnlo 0oobiolo llcllodo, 06lûrã0 A disposiç{o do6 ìntete¡sdos n0 DÊpar.
tsnrsntod€ Llt,¡laçilos da Þrâfôhnr Murlclpal ds Nova Prslû d0lgurçu, ou l)olo
rll0!v!ì^,J,npl.pr.g0v,br, N Dslofone (46) 3545.8000,0m dus út0ls, n0Ê horárioß

da6 08100 äs 12:00 horâs o das l3:30 as 17;30 homs.
Nova Prsla do lguaQu. Fr, 0,1 d6 novômbro do 2022.
CLEUS^ÀP RECIDA 0Äl\¡4610 TËLËS ' Presidlntc

Prefèitura Municipal de Marmeleiro
cHAMAÀ,tENfo PúBLrco No (lo3/2022

PR0CESS0 AoMtNtStRATtvo N0 070/2022.1tC
RESULTADO DË JULGAIVENTO E cI,AssIFIcAçÄO

Acomissåo dr lidlûçdo, do6ignad0 0lravós då Porlsdo Nn 6,864 do 22 d€ 6etem.
bro do 2022, com baso na Lûl Fodorsl n'8.866i93 o leglsloção complsmsntal
ldnÊ pr¡hllco o rq\ullado r¡a lldlação r¡m ol)lgml0, A posmå ltrfdlcß habllitads ô

â sø0ulnto:
. EVERToN MULLER ALVES, inscrltô no CNPJ n" 19.236,423/0001'33; credôn.
cios6Ë psra o lolo 10 - ilom 212;

Mamoloiro. 04 do nov6mbrc do 2022.
Dflvorson Collo rla Sl¡vå

Prosldcilto da CPL

Portaria 6,864 de 22109/2022

@l[î,ffi
TERMO DE RATIFIOAçÅO DE DISPENSADE LIOITAçAo NO 0?620?2
Fundsrrentiìdo n0 irlrr8o Xlll rl0 tl(, ?4 rla Lct 8,6fi6/93, RAT|Fl00 a lllfìPFN.
sADE L.lClIAçÅ0 n.026/'1022, culo objðto é ä rontrutãç¿o de e'npr¿sâ parà
roalizaç¿od0cursosdoAlu¡liz¿çãop0rûCondutorosd0Veiculos defranspotr
t0 dc llnrorgôncio o Alu¿lizoçõo p0r0 Conduto¡eô do Vofcutos dc Ir¡n¡porto
Colâlivo d0 Påssg0¡rcs Þürâ o$ molr¡ritlas do ooDådamoilto d0 Strido, ros
lcr[ìos dâ d00utnsnlsgAo emüladå â0 ProråssoAdühlslråtlv0 n" 2?2/2íJ22,

^ 
conlrataçåo davo¡Jd ær c0ncrollzôdö nos lo¡mos ds elaboBçåo ol€luad€

p0lt ComlÈsáo pomflnonlo do Llcllação nomoâds pola Porl¿ds no 6,864 de
v¡rlô o dois d0 8ots¡nbro de do¡$ mil s vlnlo e dois, oomo Eoouoi
COnIraIaf,å: SENAT SERVICO NACIONAL DE APRENDIzAGEM DO TRANS.
P0RTE, lnscdto no CNPJ n0 73.17'1.963i0195.90.
V8lor'fokl R$ 1.000,00 (um mll roârs).
Paqrmonto: O p0qâmonto sorà malizâdo 0lé o 15'(dôcinro quintù) dia ùtil do
nrôB subs€quênle à 0ni6iáo da not¡ lìacal,

Msrmel€iro, 04 de novstrthto tlø 2022.
Paulo Jair Pllall. Prslolto

TÊRMo oE R^TIFlcAçÃo 0E DtspENs^DE LtctTÀçilo N" 027/2022
Fundamonlado no lncrM XXVII d0 An. 24 da Lol 8,066/93, RAI IFICO ¿ DlS.
PENSA 0E LICITAÇ40 nt 0271202¿, c\i)o Dbieto ë ö contratiçá! de Àsloci¡.
çö90 o/ou Coopsralivas do Catadoi66 do Mqtô¡iais Roclc,tóvois 0 Reuülzávois
0p106 fl g0rir0m, tocoborenì, ltiarDm 0 Énorclâliäronì tod0s 0s (rsirluos r0c!
clóv0is pr0v0niontos då colúla $d€tivå ¿a ár0ä urtìsna c rurå|, c0lctarJos prlo
Munlclpio de Mafi¡eleúo, st€ndendo as necessidadcs d0 Depånâmenlo de
Moio Ambienle o Rccur¡os Hldncos, nos tBrmos d! documenlsç¡o sco$tîdô
so Procoso Àdmlnl6tr0tiýo nø 223n022.

^ 
conlmlrção d0vorå s¡ consollzâdo nQs tonìos da olaborÂção ûl0luadfl

psl0 Comlåsäo Pôrnsncnto d0 Lioitaçåo Dorì0âd¿ polá Portariâ n0 G.864 dù
vlnl6 e dob de Eolombto ds dots nìil e vlnto 0 dors, como s00u0:
conrrarado:Ass00tAÇ/\o00s c^rAD0REs DÊ MATERtATS REctcLÀvErs
0E MARMELEIIIO - PR -ACMR, lnscdts no CNPJ no 24,476,465/0001.8r.
Vslor mens€[ R$ 37,550,72 (trinta á sûr0 mll ú qrlhìhântos 0 cirìquenta r0ais 0

sstsnls 6 dols cenlavos),
Vôlor lolsl R$ 450,608,64 (quslroconlos s cinqu€nl0 mil 0 seiscôntos c oilo
r€oiË o sosS€nl0 ô quofo ccnlavqB).
P6rlod0 ds úrlmlsçãor'12 (doz0) n)ssos,
PsfJårn0nlo: åló o 15' (dócirno qillìto) dla útil d0 il6s subs0qucÍrtr, à proslaç{o
dos 6erulços.

Mormeloiro,04 dc novemb¡o de 20?2
Paulo Ja¡r P¡tsti . llsleito

Prefleinlra Municipal de Realeza
AVtso oEATfERAÇóEs

APREFEIItJRA llE REALEU.A, Eotado d0 Paråná, tooìa 0úblico ø pôra cùrhc-
clm€nlo dos intor€ssndos quo houvsrom allorôçöes na Licitaçáû, na ssgui¡te
modolldads o qrEclorlstlcosl

MODALIDADE: 10M^D¡\ DE PREÇ0S N0. 15i20?2 . PROCESS0 LIC|TATó.
RIO: 268/2022 - TlPor MEN0R PREÇO POR I'IEM
oBJElor Conlrâçáo dð Enìptese sspocial¡2ada påril Íeälüar s oxeuuç¿u de
obrô e s0rulços, t€fersntss 0 conslnlçåo de umo lj¡idsde Bx€cuçáo e constru"
çð0, obras B s8rulços, ds uma Unldad0 do Saúde - lìpo I, com o objelivo de
al0ndff 0 S0crol0rla Munlclptl d0 s0tida
As sll0r0çöoB 0ståo dlôtìoôtas nes planllhâß 0rçâmcnládes, n0 vâlôrdo cortârne
e na data ds âborlura,

Reol€za, 04 de Novembro de ?0??.

JOSIANE ELIAS OA 5ILVA

Pruô. Co[ì¡s8do do LirllÊçõos

AV|So 0E LtCITAÇÁ0

^pREFEIIURADE 
RE^LEZA, Eslado do Pqranå, toma púbtic0 o p¿ra conhÊ.

clnì0n10 doo htorossdol quo l¿rs ¡q¿llzât Llcllaçàr), rfl s0gutnlo rr$d¿lhlarjo
e caråclorltllcss:
MODA'I.IDADE: PREGÄO PRESENCIAT Ni 204/2022
pRocEsso LtolTA'róRto; N'i0a/2022. Ttpor NtENoR pRËÇo poR tTEÀ{
0BJÊ10: conlralâç¿o de fómlco de Sonoilzaçio o tluminoçáo ÊspÉciatrzado
prr0 prostaçào d0 mrylço cnr ¿londlnþDlr, á Socrotatla dü Cultur¡ Esp0ilc ó
Lå26rdo Munlcfoio dâ Rosls?ô
SESSAO DE DßPUTA: D¡a 22 dô Nov¿nrbro às j 3;15h
FoRMÁL|Z^çÃo DE CONSU!'IÂS: O reteddo edits¡ podsrd s€robtidolunto ûo
S0lor dô LlcltaçðBs d0 Munlciplo dÊ Rcalozã, a Danh do dlE t7 d0 Nov€mhro,
duråfito o hoúio d0 úxpodig¡to då Pndrlilutå, 8lrâvór d0 sol¡rjkJçio vis ornail:
licllscto2@r8aloza.proov,br.
SISÌEMA ELETRÖNICO: c0MPRASNET

Reol€za, 04 dö Nov8hbro d6 2022,

OIANÂ BAMBER6
pR!goçirð

Prcfeitura Municipal dc São Jorgc D'öcstc
PUstrcAÇÀo DE RESULTADO DE LtCtr^çìÁC)

0 Pr¿0oóro designado ohavós da Poñad0 nu 2882/20?2 d€ 08 d¿ março de
2022, com bâtu na Loi Fodor0l 8.666i93 ¡ lqglslaçüo @nìplor¡(rfar, tailìa pli
blls, o rBrultad0 rJs Llcilsçllo:
ñloDALlDADEi PREGÁO ÊLÉTRÔNtC0 N' 157/2022- P¡0cesso nú502i2022.
oBJÊIOi Rog¡slro d€ preços, ùbjollvando 0 luturo o! ovontual prest!çåo do
s0fllç6 pâra lnslÐlaçáo o toltrsdâ do cond¡clo¡âdor d0 ar, limÞcza o h¡gient.
zâçá0 co0ì â tâtirådâ do åpar0lho, rnflnulonçåo, com fotn0cj¡nsnto de rJils c
peç¿s do roposlçåo ,ìsæssáriss påra @nsÈrto de cùÍìdlci0narlorss å ¿r¡ulsi-

çåo do @rl¡n0Ë d€ 0r, para dlvorss Socrotðrl0€ do Munlclpio dc Sóo Jorgå
D'oeslo. Itr,
cRtTÊRto DE JULGAMENTo o^s pRoposr¡si MENoR ptìEco uNrr¡\.
Rto poR GRUpo DE ITENs E MENoR pREÇo pon rteu uurÀnro
FUNDAI\¡ENTAçÄo l-EçAL: L6¡ FslâHl n0 8,668/03 c suòs 8lrcrudic6, l..øi

F8dorsl n,ú 10.520do 17 d0lulho d€ 2002; Dôqelo Fodoral n" 10.02.1 do 20 do

sol0mbrod0 ?019; doorcloMunlclpal no601,2009 c n'3481/2021i Lol Conlpk!
rbtrlar n,0 l2lì/2006 0 ðuå6 alteraçil0s 0 lrgirlðçl¡Ò ømpluùoñifl:

PREçU POt{ CRUP() t)[ mNf I

lñij -ñ"' 
õinrrìvìinr'iio,

Sáü.lorg0 tJ'Oest0/Pt, 31 rJc 0urubro dú 2u22,

DhUo ds ollvôlm . Pr€0ooho
Po¡lrda n" 2882i2022

rú¡ù Nôilí({s-lde ù !({el'61 dr¡r

&ú¿I¡/¡ nl.r!,l4i! !a¡' ¡t. ÝhÝ.,Ý ltDfx ri
húi!ù ridr& ûi limh{f{r:

It{ th,ùrÞ lì't.}¡ôtlÈ.'k ¡Ð/)
¡"ul¿.d¡ u."*i

oft¡r d. Ì.l(ol(Í,ntu

Ì¡[ddt Nñúqtk-P¡and. lt(nùd.ìdir¡

tdúbh !tuhl (¡ùüi'1,\¡¡A ÿr\i¡ ! kr'r¿ ù

lhtuO$,tsÞgHilú¡,&frL/rh'
¡*P¡[dl.Moôrryùlþ.(ddß

àrmdÉ,rù,¡Mñ.m

@lH-triili

l,t,úllR il),lìù.v'dh¡¡L s:
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GHAMAMENTO púeLtCO No OO3t2o22 PROCESSO ADMINISTRATIVO No 070/2022-LlC

RESULTADO pE JULGAMEIITO E CLASSI,FICAÇÄO

Acomissão de licitação, designada através da Portaria No6.864 de22de setembro de2022, com base na Lei Federal n'

8,666/93 e legislação cåmpteïentar, torna público o resultado da licitação em epfgrafe' A pessoa jurídica habilitada é a

seguinte:
. fVeRtON MULLER ALVES, inscrita no CNPJ n" 19.236.423/0001-33; credenciou-se para o lote '10 -item 212;

Marmeleiro, 04 de novembro de 2022.

Daverson Colle da Silva
Presidente da CPL
Portaria 6.864 de 2210912022

TERMo DE RATtFtcAçÄo DE DTSPENSA DE LlclTAçÄo No 026/2022

Fundamentado no inciso Xlll do art.24 da Lei 8.666/93, RATIFICO a DISPENSA DE LICITAçÃO no 02612022, cujo objeto

é a contrataçäo de empresa para realizaçâo de cursos de Atualizaç-ao para Çondutores de Veículos de Transporte de

Emergência e Atualizaçäo para Condutorês de Veículos de Transporte Coletivo. de .Passageiros 
para os motoristas do

Depaiamento de Saúdê, nos termos da documentaçáo acostada ao Processo Administrativo no 22212022'

A òontratação deverá ser concretizada nos termoé da elaboração efetuada pela Comissão Permanente de Licitação

nomeada pela Portaria no 6.864 de vinte e dois de setembro de dois mil e vinte e dois, como segue:

Contratada: SENAT SERVIco NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO TRANSPORTE, iNSCritA NO CNPJ NO

73.471.963/0195-90,
Valor Total: R$ 1.000,00 (um mil reais).
pagamento:O pagamento será realizado até o 15'(décimo quinto)dia útildo mês subsequente à emissão da nota fiscal'

Marmeleiro, 04 de novembro de 2022.

Paulo Jair Pilati
Prefeito

TERMO DE RATIF|CAçÃO DE DISPENSA DE LICITAçÃO N'02712022

Fundamentado no lnciso XXVII do A/. 24 da Lei 8.666/93, RATIFICO a DISPENSA DE LICITAÇAO no ozllz022, cujo

objeto é a contratação de Associaçöes e/ou Cooperativas de Catadores de Materiais Recicláveis e Reutilizáveis aptas a

g"iir"r, receberem, triarem e comercializarem todos os resíduos recicláveis provenientes da coleta seletiva da área

úrbana e rural, coletados pelo Municfpio de Marmeleiro, atendendo as necessidades do Departamento de Meio Ambiente

e Recursos Hídricos, nos iermos da documentação acostada ao Processo Administrativo no 22312022.

A contratação deverá ser concretizada nos teimos da elaboração efetuada pela Comissão Permanente de Licitação

nomeada pela Portaria no 6.864 de vinte e dois de setembro de dois mil e vinte e dois, como segue:

contratado: AssocAçÄo Dos CATADoRES DE MATERIA|S RectclÄvas DE MARMELEIRo - PR - AcMR, inscrita

no CNPJ no 24.476.465/0001-81.
Valor mensal: R$ 37.550 ,72 (Trinla e sete mil e quinhentos e cinquenta reais e setenta e dois centavos)'

valor total: R$ 4à0,60g,64 (quatrocentos e cinqúenta mil e seiscentos e oito reais e sessenta e quatro centavos).

Período de contrataçâo:12 (doze) meses.
pagamento: até o 15-' (décimo quinto) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços'

Marmeleiro, 04 de novembro de 2022.

Paulo Jair Pilati
Prefeito

Dlárlo Oflcial Asslnado Eletronlcamente com Certiflcado Padrão ICP-

Brasll e Protocolado com Carlmbo de Tempo SCT de acordo com a

Medlda Provlsórla22OO'2 do Art, 1oe de 24.08.01 da ICP-Brasil

O Munlclplo de Marmelelro dá garantla da autentlcldade deste

documento, desde que vlsuallzado através de

httõ://www.marmeleiro.Dr,f,ov b¡l no l¡nk Dlárlo Of¡cial

In ic íorcF
Brasíl
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Detalhes processo licitatório

^
Datð Cancdômento

CPF| 8148028931 (tegoul)

tù¡t

VpJlar

trih¡¡r

4"..iä-j

dä

Modalldade* Processo Dlspensa

No licltação/dlspensa/inexigibllldade* 26

Número edital/processo* 22212022

I uurulcÍpro oe
I

MARMELEIROÊxecutoraEntidado

'ì;: r,t

Instituiç2lo Financelra

Contrato de Empréstirno

Há ltens exclusivos para EPP/ME?

Há cota rle ¡r¿ìrtlclpacão parâ EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioldade para aquisições de microcmpresas reg¡onais ou locais?

Percentuäl dr: parllcipacão: | 6,¡g

Descrlção Resumfda do Objeto*

Dotação Orçamentárlaf 0802103010016202733903948000

Preço rnáxlmo/Referência de preço - 1.000,00

07/t1,ßazz

Velculos de Transportrc Col(fivo dc Passagclros pðrÐ os motorlstås do

Departamento de Saúde,

fì9*

Data Publlcação Ternro ratf ficação

Data rle Lançamento do Eciital

Data da Abertura das Propostðs

'----'.--."".-1
i
I

https://servlcos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Munlclpal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 1t1


